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PORTARIA 021/2023

NATA NAEL MOURA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Curiúva,

Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE

Q Art. 1®. Ficam designados os servidores abaixo relacionados, para atuarem

junto ao Sistema Operacional de Licitação da Bolsa - Modalidade de Pregão, no

exercício do ano de 2023, nas seguintes funções:

PREGOEIRO OFICIAL:

RG NT25C**.***-1/SP» Luciana Maríüa da Cosa

EQUIPE DE APOIO:

• Valdemir Ferreira de Souza

• Vanderléia Aparecida de Oliveira

RG N.M.***C**-9/PR

RG NT 6.***.***-8/PR

Art. 2°= Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com

efeitos retroativos a 03 de Janeiro de 2023, ficando revogadas as disposições em

contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Curiúva, em 12 de Janeiro de 2023.

NATA NAEL MOURA DOS SANTOS

Prefeito Municipal
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00^003PREFEITURA MUNICIPAE DE CURIÚVÁ'
ESTADO DO PARANA

DEPARTAMENTO COMPRAS

MEM N° 984/2023 Curiúva PR, 04 de dezembro de 2023.

A

DEP, DE LICITAÇÕES
LUCIANA Marília da Costa.

PREZADA SENHORA

Venho por meio desse documento à presença de Vossa Senhoria solicitar a abertura

de processo licitatório para a aquisição de um equipamento rodoviária sendo PÁ

CARREGADEIRA última série, nova zero hora.
Q

0 valor total viabilizado e de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) com a seguinte
composição financeira: contrapartida municipal R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), montante
de R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro mil reais), empenho 2022NE000170 fonte de
recurso 0188000000 ND 444042 vigência 28/09/2022 a 28/09/2024 convênio n° 926790/2022 n°

processo 21000029180202203 concedente ministério da agricultura pecuária e abastecimento

com 0 objeto aquisição maquina agrícola. (PLATAFORMA MAIS BRASIL).

Juntamente com o objeto deverá ser fornecido manual catálogo de peças e de
reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante impresso ou meio
magnético. Também deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção
detalhados, o presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
contados a partir de sua assinatura.

Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato, fornecer os respectivos termos ou
declaração de garantia, garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo
período mínimo de 12 (doze) meses, e oferecer entrega técnica do equipamento para mecânico
e operador na sede do município, durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não
seja possível a solução do problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo
a necessidade de transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se
fizerem necessários fica sobre responsabilidade da contratada todo ônus para este transporte,
ter assistência Técnica e instalações para a manutenção comprovadas com declaração.

u

o equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo técnico a ser
designado para tanto, o qual verificará o atendimento das especificações contidas no
edital e a consistência e a exatidão da nota fiscal apresentada.

AV. ANTONIO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 84280-000 - CURIUVA - PR.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVÁ

ESTADO DO PARANA

DESCRIÇÃO VALORITEM UNID

01 MAQ 800.000,00

Maquina Pá carregadeira, nova, zero hora,
última série, mínimo ano de fabricação

2022/2022, tração 4x4, motor a Diesel,

turbinado e de mínimo 6,7 cilindradas, com

127 HP potência liquida com atendimento
Proconve A tier HL (conama), transmissão do

tipo powershift, com 04 marchas a frente e 03
marchas a re, com no mínimo de 03 modos

operacional selecionáveis pelo operador,

caçamba de mínimo 1,80 m3 com dentes, peso

operacional mínimo de 11.650 kg, capacidade

de carga de 3.000 kg, força de desagregação

na caçamba de mínimo 13.000 kgf, força de
tração mínimo de 10.197 kgf, carga de

tombamento reta mínimo de 8.622 kgf, carga
de tombamento articulada mínimo de 7.500

kgf, alarme de marcha a re coluna de direção

ajustável, direção hidráulica, freios a disco

nas 04 rodas, pneus 17,5 x 25-12 lonas, cabine
fechada ROPS/FOPS com ar condicionado de

fabrica, luzes de trabalho noturno dianteira e

traseira, sistema elétrico de 24 volts com

buzina, interruptor geral da batería, alarme

de re e painel de instrumentos completo.
Sistema de som com radio AM/FM/USB.

Equipamento produzido por fabricante por
indústria em operação no Brasil.

y

Chave reserva

y
Manuais de operação e manutenção em
português

Garantia de 12 meses livre de horas

trabalhadas.

Assistência técnica realizada pela própria
empresa vencedora do certame autorizada

pelo fabricante

As especificações técnicas exigidas deverão
obrigatoriamente estar contidas no

folheto/catalogo técnico do equipamento e

disponível no site do fabricante em língua
portuguesa.

AV. ANTONIO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 84280-000- CURIÚVA- PR.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚ'»^'t>05
ESTADO DO PARANA

Valor Máximo com base em orçamentos R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) valor
médio.

Sem mais para o presente, renovo protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

•»
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ANEXO

1. EXTRATO DE CONVÊNIO VENCIMENTO 25/09/2024
2. NÚCLEO DE ANALISE E ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIO OFICIO

121/2022

3. 03 ORÇAMENTOS APROVADOS PELO CONVÊNIO 1 PESA 2

YAMADIESEL 3 TKBRIMPOTAÇÃO
4. TERMO DE REFERENCIA DA PORTARIA N° 424/2016

5. CONSULTAR PRÊ CONVÊNIO 01 / 02 / 03 / 04

y

AV. ANTONIO CUNHA, 365 - FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 84280-000 - CURIÚVA - PR.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA uuüOOB
ESTADO DO PARANA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. SECRETARIA SOLICITANTE

1.1 Secretaria Municipal de AGRICULTUFTA

2. OBJETO

2.1 Abertura de abertura de processo licitatória para a aquisição de um equipamento
rodoviária sendo PÁ CARREGADEiRA última série, nova zero hora.

3. JUSTIFICATIVA

ATENDIMENTO a pequenos produtores e agricultor familiar.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE

. 3.1

. 4.

MERCADO

4.1 ITENS, QUANTIDADES E DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS.

DESCRIÇÃOITEM UNID VALOR

01 MAQ 800.000,00

Maquina Pá carregadeira, nova, zero hora,
última série, mínimo ano de fabricação

2022/2022, tração 4x4, motor a Diesel,
turbinado e de mínimo 6.7 cilindradas, com

127 HP potência liquida com atendimento
Proconve / tier III (conama), transmissão do

tipo powershift, com 04 marchas a frente e 03
marchas a re, com no mínimo de 03 modos

operacional selecionáveis pelo operador,
caçamba de mínimo 1,80 m3 com dentes, peso

operacional mínimo de 11.650 kg, capacidade

de carga de 3.000 kg, força de desagregação
na caçamba de mínimo 13.000 kgf, força de

tração mínimo de 10.197 kgf, carga de

tombamento reta mínimo de 8.622 kgf, carga
de tombamento articulada mínimo de 7.500

kgf, alarme de marcha a re coluna de direção

ajustável, direção hidráulica, freios a disco
nas 04 rodas, pneus 17,5 x 25-12 lonas, cabine
fechada ROPS/FOPS com ar condicionado de

fabrica, luzes de trabalho noturno dianteira e

traseira, sistema elétrico de 24 volts com

buzina, interruptor geral da bateria, alarme
de re e painel de instrumentos completo.
Sistema de som com radio AM/FM/USB.

Equipamento produzido por fabricante por
indústria em operação no Brasil.

Chave reserva

Manuais de operação e manutenção em

português

Garantia de 12 meses livre de horas

trabalhadas.



Assistência técnica realizada pela própria

empresa vencedora do certame autorizada
pelo fabricante

l) Ü * K)07

As especificações técnicas exigidas deverão

obrigatoriamente estar contidas no
folheto/catalogo técnico do equipamento e

disponível no site do fabricante em língua

portuguesa.

4.2 VALOR GLOBAL ESTIMADO.

4.2.1 0 valor com base em cotação media R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)

4.2.2 A contratada deverá emitir nota fiscal eletrônica idêntica às

informações contidas na nota de Empenho.

4.2.3 Deverá recolher todos os tributos obrigatórios no corpo da nota

fiscal.

4.2.4 O pagamento será através de transferência bancária.

4.2.5 Para o pagamento a contratada deverá possuir conta corrente

jurídica (em nome da empresa), como os mesmos dados da

ata/contrato.

4.2.6 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, a

contar do recebimento definitivo dos produtos.

4.2.7 Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal

apresente incorreção, o prazo de pagamento, será contado a partir

da data de regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a

depender do evento.

Q

PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGAQ 5.

5.1 A Empresa fica obrigada a entregar o produto da forma solicitada

pelo setor requisitante. Neste caso deverá ser entregue a

quantidade total solicitada no empenho, exceto nos casos que

poderá ocorrer o fracionamento a critério da Contratante.

5.1.1 A solicitação será feita através da Nota de Empenho. O envio

da Nota de Empenho à CONTRATADA poderá ser efetivado via e-

mail ou qualquer outro meio de comunicação.

5.2 O objeto deverá ser entregue em até 60 (sessenta) dias corridos,

contados da data de recebimento da respectiva nota de empenho.



5.2.1 É de responsabilidade da contratada as despesas de

embalagem, seguros, transporte, frete, tributos, encar^i^''*

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

5.3 A entrega dos itens será nos endereços informados pela Secretaria

Municipal de responsável pelo pedido.

5.4 O prazo da referida contratação será vigente até o fornecimento

total dos produtos licitados ou de 12 (doze) meses.

0008

6. OBRIGAÇÕES

6.1 A CONTRATADA obriga-se a;

6.1.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo

e local indicados pela Administração, em estrita observância das

especificações do Editai e da proposta, acompanhado da

respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

6.1.2 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o

caso, do manual do usuário, com versão em português, e da

relação da rede e de assistência técnica autorizada.

6.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

produto, de acordo com os artigos 12, 13,18 e 26, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

6.1.4 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de,

a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover ou

reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de dois (02) dias

corridos, o produto com avarias ou defeitos.

6.1.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da

Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.

6.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer

das prestações a que está obrigada.

6.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de

dezesseis anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.1.9 Obedecer às especificações dos produtos, observando a

qualidade e prazos exigidos no editai, bem como a marca constante

na proposta apresentada.

Q

g



6.1.11 Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até os

locais indicados pela contratante, como também pelos custos a '009

inerentes.

6.1.12 Entregas os materiais no prazo estabelecidos no termo de

referência.

6.1.13 Colocar a disposição da contratante todos os meios

necessários à comprovação da qualidade e operacionalidade dos

bens, permitindo a verificação de sua conformidade com as

especificações.

6.1.15 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à

administração ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, não eximindo

sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento

porventura efetuado pela contratante.

6.2 O CONTRATANTE obriga-se:

6.2.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade

dos bens recebidos provisoriamente com as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos.

6.2.2 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

6.3 As demais obrigações pertinentes serão exclusivamente ao

objeto da licitação, a ser estabelecido pelo Departamento de

Licitações em relação ao CONTRATANTE e a CONTRATADA,

conforme legislação aplicável.

Q

CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO7.

9 7.1 O objeto será recebido:

7.1.2 Definitivamente, mediante verificação e constatação de que

0 produto adequando está de acordo com as especificações do

Edital.

7.1.3 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o

fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital e

seus anexos.

7.1.4 O não cumprimento das condições dispostas no item acima

acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das

penalidades previstas no editai.

8. HABILITAÇÃO



8.1 Apresentação de documentos necessários e exigíveis por parte da
0 u í

Licitante, necessários à habilitação ao certame, a serem

estabelecidos pelo Departamento de Licitações.

K)10V !

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS9.

9.1 No julgamento e classificação das propostas serão adotados o

critério de valor médio Definidos no Edital, que não deverão contrariar as

normas e princípios estabelecidos na Lei n°. 8.666/1993.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A dotação orçamentária 0 valor total viabilizado e de R$ 800.000,00

(oitocentos mil reais) com a seguinte composição financeira: contrapartida municipal R$
36.000,00 (trinta e seis mil reais), montante de R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro
mil reais), empenho 2022NE000170 fonte de recurso 0188000000 ND 444042 vigência
28/09/2022 a 28/09/2024 convênio n“ 926790/2022 n° processo 21000029180202203
concedente ministério da agricultura pecuária e abastecimento com o objeto aquisição maquina
agrícola. (PLATAFORMA MAIS BRASIL).

Q
11. DA FISCALIZAÇAO

11.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor nomeado e o

Secretário de agricultura o qual terá entre outras, as seguintes

atribuições:

11.1.1 Verificar se o fornecimento está sendo cumprido nos termos

do Edital, seus anexos e Contrato, assim como dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará

ciência ao Gestor do Contrato para providências cabíveis.

11.1.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

y

11.1.3 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.
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22000 - Ministério da Agricultura e Pecuária
:Convênio 926790/2022

Dados da Proposta
Plano de Trabalho

Requisitos

Projeto Básico/Termo de Referência

Aprovado> .Situação

19/05/2023ata da Análise

Página 1 de 1 (5 item(s))
Nome Arquivo

i ORÇAMENTO 3 - 850.000,OO.pdf

í orçamento 1 -790.000,OO.pdf
jORÇAMENTO 2 - 800.000,OO.pdf

itermo de referência PÁ.pdf

i PLANO SUSTENTABILiDADE - PÁ CARREGADEIRA.pdf

Tipo Data UpioadDescricao

23/05/2022 I i DETALHAR ! BAIXAR

! i DETALHAR ^BAIXAR
|"jDÍlALHAR ^ÍÂiXAr'

; iDETALHAR .BAIXAR

^ i DETALHAR BAIXAR

i ORÇAMENTO 3 - 850.000,00

I ORÇAMENTO 1 - 790,000,00
[orçamento 2 - 800.000,00
jTERMO DE REFERENCIA

I PLANO SUSTENTABILIDADE

Termo Referência

Termo Referência

Projeto Básico

Termo Referência

Termo Referência

23/05/2022

23/05/2022

23/05/2022

30/03/2022

https;//discricionarias.transferegov.sistema.gov.br/volunta rias/execucao/ListarDocumentosProjetoBasico/ListarDocumentosProjetoBasico.do?idPr... 1/1
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Página Principal

Prin.çjpalListar Esclarecimentos do ConycnioDctalhar.S.Q.I.icUaç ão dç Esclarecimento

Detalhar Solicitação de Esclarecimento

22000 - Ministério da Agricultura e Pecuária
;Convênio 926790/2022

Dados do Convênio

órgão 22000 - Ministério da Agricultura e Pecuária
926790/2022 ConvênioNúmero Modalidade

Dados do Solicitante

206.186.469-49 - NEOCLADiR FERNANDES GIMENESSolicitante

^ V* Competência ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

Dados da Solicitação
Número da Solicitação 2/2023 EnviadoSituação

22/05/2023 23/05/2023Datada Solicitação Esclarecimento

Prezados(as), Dada aprovação do Termo de Referência, solicitamos atender com urgência ao que preceitua os itens n°s. 5 e 6 do Ofício n®

121/2022/NUAC-PR/CAD-PR/SFA/SE/MAPA. em anexo.
Solicitação

Lista de Constatações
Nenhum registro foi encontrado.

Lista de Recomendações
Nenhum registro foi encontrado.

Lista Anexos Solicitação
NomeArquivo Data Upload

?

i_SEI_MAPA - 25407418 - Ofício.p^df [22/05/2023 i Baixar

%

https://discricionarias.transferegov.sistema.gov.br/voiuntarias/ListarEsclarecimentosConvenio/MostrarEsclarecimentosDetalhar.do? idEscíarecime... 1/1
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Listar Esclarecimentos do Convênio

22000 - Ministério da Agricultura e Pecuária
Gonvênio 926790/2022

Dados du Proposta
Plano de Trabalho

Requisitos
PjfOikiMáBrto/Ten-no de Referência

F-toi;lãai§^K9BgfItgtalhado

/^T^anodeA
^Irncxos

:>nsi

Pareceres

Fomento ao Setor Agropecu?rio-A??o 20ZV- Emenda de Bancada

Recursos do convênio

PA CARREGADEIRA nova/zero hora, com as seguintes ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: - articulada, ano/modelo 2022/2022, tração 4x4, motor

turbo diesel de 6.7 cilindradas com 127 HP de potência liquida com atendimento ao (PROCONVE MAR-1 CONAMA), transmissão do tipo
POWERSHIFT com 4 marchas à frente e 3 marchas à ré, com no mínimo de 03 modos opéfacíõnais^recÍ3náveiS'peio operador, caçamba de
1.80 m3, peso operacional de 11.650 Kg, capacidade de carga de 3.000 Kg, força de desagregação na caçamba de 13.000 Kgf, forca de tração

de 10.197 Kgf. carga de íombamento reta de 8.622 Kgf, carga detombamento articulada de 7.500 Kgf, alarme de marcha a ré, coluna de direção
ajustável, direção hidráulica, freios a disco nas 4 rodas, pneus 17,5 x 25 - 12 lonas, cabine fechada ROPS/FOPS com ar condicionado, luzes de

trabalho noturno dianteira e traseira, sistema elétrico de 24 Volts com buzina, interruptor gera! da batería, alarme de ré e painel de instrumentos
completo. Sistema de som com rádio AM/FM/USB. Equipamento produzido por fabricante por indústria em operação no Brasil. Deverá

acompanhar o equipamento no ato da entrega técnica, chave reserva, manuais de operação e manutenção em língua portuguesa. Garantia
mínima de 12 meses livre de horas trabalhadas e assistência técnica realizada pela própria empresa vencedora do certame licitatório, o qual
deverá comprovar estar autorizada pelo fabricante no Estado do Paraná, (vedada a terceirização). As especificações técnicas exigidas deverão
obrigatoriamente estar contidas no folheío/catálogo técnico do equipamento e disponível no site do fabricante em Língua Portuguesa., Com
assistência técnica própria e autorizada pelo fabricante no Estado do Paraná.

44905240

MAQUINAS E EQUÍPAMENTOS AGRIC.'E RODOVIÁRIOS '

Programa

Natureza Aquisição

Descrição

Código da Natureza de
Despesa

Nome da Natureza de |\,
Despesa

Quantidade 1.0

R$ 800.000,00 R$ 800.000,00Valor Unitário

Unidade de

Fornecimento

Valor Total

UN

Observação

Endereço

ereço de Localização PÁTIO DE MÁQUINAS DA PREFEITURA DE CURIÚVA-PR

a CURIUVA 7537nlciplo Código do Município

84280-000PRUF CEP

Situação do Item

AprovadoSlatus

Justificativa

1/1https://discricionarias.transferegov.sisíema.gov.br/vo!untarias/DetaiharBensProposta/ListarBensDetalhar.do?id=13799672

L



06/12/2023, 11:44 Dados do Esclarecimento

■015fechar X

C Loading Image...
Usuário: SIDNEI LEME JACK

; •• U

J2023 .1.0.0-bl679013- Sair do Sistema

^Página PrincipalCadastramento

Programas

Propostas
Execução
Inf. Gerenciais

Cadastros

Acomp. e Fiscalização
Prestação de Contas

Administração
TCE

Verificação de Regularidade

PrincipalListar Esclarecimentos do ConvênioDetalbar Solicitação de Esclarecimento
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22000 - Ministério da Agricultura e Pecuária
Gonvênio 926790/2022

Dados do Convênio

órgão 22000 - Ministério da Agricultura e Pecuária
926790/2022Número ConvênioModalidade

Dados do Solicitante

206.186.469-49 - NEOCLADIR FERNANDES GIMENESSolicitante

ASSISTENTE ADMINISTRATIVOCompetência

Dados da Solicitação
Número da Solicitação 4/2023 EnviadoSituação

Prazo para
Esclarecimento05/12/2023 15/12/2023Data da Solicitação

Prezado Convenente, Fazendo referência ao seu Ofício n° 190/2023/PI\/lC, de

04/12/2023, por meio do qual a entidade justifica a revogação do Pregão Eletrônico n°
24/2023 e solicita prorrogação de prazo para licitação por mais 120 dias, ressaltamos o
que preceitua a Portaria Interministerial n° 424/2016, no Artigo 50, Parágrafo 3°. o qual
aduz:" O prazo de início do procedimento licitatório será de até 60 (sessenta) dias e
poderá ser prorrogado por única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo
concedente ou mandatária”. Neste sentido, concedemos mais 60 (sessenta) dias, ou
seja, até dia 03/02/2024. Atenciosamente

Solicitação

Lista de Constatações

Nenhum registro foi encontrado

Lista de Recomendações

Nenhum registro foi encontrado.

Lista Anexos Solicitação

Nenhum registro foi encontrado

htíps://discricionarias.íransferegov.sistema.gov.br/voluntarias/üstarEsclarecimeníosConvenio/MostrarEsclarecimentosDetalhar.do?i dEsclarecime... 1/1



c c
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA

ESTADO DO PARANA

TERMO DE REFERÊNCIA

(Portaria n° 424/2016 ~ Artigo 1°, inciso XXXIV)

PROPOSTA: 006827/2022

DADOS DO PROPONENTE:

Prefeitura Municipal de Curúva/PR
CNPJ; 76.167.725/0001-30 com sede à Av. Antonio Cunha rf 81 Centro, CEP : 84280-000

Telefone: FONE FAX (43) 3545-1222 - Endereço eletrônico: www.curiuva.pr.gov.br

DADOSDA RESPONSÁVEL:
Nome do Prefeito: NATA NAEL MOURA DOS SANTOS
Portador do RG: 4.286.296-7 - SESP-PR CPF N° 605.580.409-34,

Endereço: Rua Castelo Branco, 262, Centro - Curiúva - PR - CEP; 84280-000

Telefone: 43 35458600

COTAÇÕES DE PREÇOS - DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES:

ITEM; PÁ CARREGADEIRA

YAMADIESEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS EIRELIEmpresa 1:
22.087.311/0001-72CNPJ

41-3555-3723Rua Alcides Valentino Zanela, 540,

Bairro Rondinha - Campo Largo -
Paraná-

Telefone:
DDD/Número

Endereço:

(.

AV. ANTONIO CUNHA, 81 - FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 84280-000 - CURIÚVA - PR

) CD
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA
ESTADO DO PARANA

TKBR IMPORTAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
08.671.846/0001-65

Av. Ademar Bómia 629 Sala A -

Jardim Europa == Sarandí - Paraná

Empresa 2:

CNPJ K
44-3031-6709Telefone:

DDD/Número
Endereço:

PARANA EQUIPAMENTOS S.A.

76.527.951/0001-85

Rod BR 116~nUL807 Km JOOCEP:
81690-200 - Curitiba-Paraná

Empresa 1:

CNPJN^*
42-98801-9074Telefone:

DDD/Número
Endereço:

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS:

QTDE MédiaOrçamento 3Orçamento 2Orçamento 1Item de despesa R$

800.000,00850.00,00800.000,00790.000,00
PÁ CARREGADEIRA nova/zero hora, com as seguintes

MÍNIMAS:ESPECIFICAÇÕES
articulada, ano/modelo 2022/2022, tração 4x4, motor turbo

diesel de 6.7 cilindradas com 127 HP de potência liquida com

(PROCONVE MAR-I CONAMA),atendimento

transmissão do tipo POWERSHIFT com 4 marchas à frente e

3 marchas à ré, com no mínimo de 03 modos operacionais
selecionáveis pelo operador, caçamba de 1.80 m3, peso
operacional de 11.650 Kg, capacidade de carga de 3.000 Kg,

força de desagregação na caçamba de 13.000 Kgf, forca de

tração de 10.197 Kgf, carga de tombamento reta de 8.622
Kgf, carga de tombamento articulada de 7.500 Kgf, alarme de

marcha a ré, coluna de direção ajustável, direção hidráulica,
freios a disco nas 4 rodas, pneus 17,5 x 25 - 12 lonas, cabine

ao

C ^

AV.ANTONIO CUNHA, 81- FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 84280-000 CURÍUVA PR

}
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA
ESTADO DO PARANA

fechada ROPS/FOPS com ar condicionado, luzes de trabalho
noturno dianteira e traseira, sistema elétrico de 24 Volts com

buzina, interruptor geral da bateria, alarme de ré e painel de

instrumentos completo. Sistema de som com rádio
AM/FM/USB. Equipamento produzido por fabricante por
indústria em operação no Brasil. Deverá acompanhar o

equipamento no
manuais de operação e manutenção em língua portuguesa.
Garantia mínima de 12 meses livre de horas trabalhadas e

assistência técnica realizada pela própria empresa vencedora

do certame licitatório, o qual deverá comprovar estar
autorizada pelo fabricante no
terceirização). As especificações técnicas exigidas deverão

obrigatoriamente estar contidas no folheto/catálogo técnico

do equipamento e disponível no site do fabricante em Língua

Portuguesa.,
Com assistência técnica própria e autorizada pelo fabricante
no Estado do Paraná.

ato da entrega técnica, chave reserva,

Estado do Paraná, (vedada a

♦Instrução Normativa n° 73/2020, Art. 5“ Art. 5° A pesquisa de preços para fms de determinação do preço estimado em processo licitatório para a

aSuSçSo e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou

Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações MINISTÉRIO DA AGRICULTURA ^
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de ate 1 (um) ano anterior a data de divu gaçao

^tSõelVcríSçTs similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do

instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em
momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses

TÁ"pÍquit?dirrtrcom fmnecèdmes, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatorio.

mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no
de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatorio.

no c..

AV.ANT0NI0"CUNHA,8l- FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 84280-000 - CURÍUVA - PR
CX)



c#

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA
ESTADO DO PARANA

incisos I e II. *Instrução Normativa n° 73/2020, Art, 6“ Serão utilizados, como

menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida
art. 5°, desconsiderados os valores inexequíveis,

§1® Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos
nos

métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o

sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais

inconsistentes e os excessivamente elevados.

dos parâmetros de que trata o

dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei

METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO; A aquisição do objeto do convênio se da

8.666/93 e legislação complementar. A licitação será realizada por pregão eletromco.

Curiúva/PR, 23 de maio de 2022.

■'v
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hDÓSSSANTOS
'unÍcÍpÍo^€^ Curiúva/PR

NATA NAEL

Prefeito dçA

\/ \
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/ /

X.,

FONE FAX (43) 3545-1222 - CEP 84280-000 - CURIUVA - PR CD
AV. ANTONlO CUNHA, 81-
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YAMA
•_.€QIHFÀWENT0S

YAMADIESEL COMERCIO DE MAQUINAS - EiREU

ENDEREÇO; Rua Alcides Valentino Zanella m 540 - Bairro Rondínha - CEP 83607-312 - Caixa Postai n” 856 CiDADE/ESTADO: Campo Largo/PR

TELEFONES: (41) 3555-3723 - (41) 3555-3879 - E-maÍl: contatO@vamadÍesel.COm.br

CNPJ: 22.087.311/0001-72 lE: 906.900.40-80

i

PROPOSTA DE PREÇOS

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIUVA-PR.
I

Prezado,

Apresentamos a seguir, a nossa proposta de preços pará fornecimento de 01 (Umaj PÁ CARREGADEIRA 4x4,

nova, com as seguintes ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO QT

01 (Uma) PA CARREGADEIRA nova/zero hora, marca XCMG, modelo LW300KV, com

as seguintes ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS, articulada, ano/modelo 2021/2021, tração
6.7 ciündradas com 127 HP de

potência liquida com atendimento ao controle de emissão de poluentes (PROCONVE

MAR-I CONAMA), transmissão do tipo POWERSHIFT com 4 marchas à frente e 3

marchas à ré, com no mínimo de 03 modos operacionais selecionáveis pelo operador,
caçamba de 1.80 m3, peso operacional de 11.650 Kg, capacidade de carga de 3.000 Kg,
força de desagregação na caçamba de 13.256 Kgf, forca de tração de 10.197 Kgf, carga
de tombamento reta de 8.622 Kgf, carga de tombamento articulada de 7.500 Kgf,

alarme de marcha a ré, coluna de direção ajustávei, direção hidráulica, freios a disco
nas 4 rodas, comando do tipo Joystick, pneus 17,5 x 25 - 12 lonas, cabine fechada

ROPS/FOPS com ar condicionado, luzes de trabalho noturno dianteira e traseira, sistema

elétrico de 24 Volts com buzina, interruptor geral da batería, alarme de ré e painel de
instrumentos completo. Sistema de som com rádio AM/FM/USB. Equipamento produzido

por fabricante por indústria em operação no Brasil. Deverá acompanhar o equipamento
no ato da entrega técnica, chave reserva, manuais de operação e manutenção em

língua portuguesa. Garantia mínima de 12 meses livre de horas trabalhadas e

assistência técnica realizada pela própria empresa vencedora do certame licitatório, o

qual deverá comprovar estar autorizada pelo fabricante no Estado do Paraná, (vedada a
terceirização). As especificações técnicas exigidas deverão obrigatoriamente estar

contidas no folheto/catálogo técnico do equipamento e disponível no site do fabricante
em Língua Portuguesa. Garantia mínima de 12 meses livre de horas trabalhadas e

assistência técnica deverá ser realizada obrigatoriamente pela própria empresa
vencedora do certame licitatório, devidamente autorizada pelo fabricante no
Estado do Paraná, (vedada a terceirização).

(Valor por extenso: Setecentos e Noventa Mil Reais) - Para 1 (Uma) unidade.

4x4, acionada por motor turbo diesel de

01

R$ R$
01

790.000,00 790.000,00

A proposta tem validade de 90 (noventa) dias.

Entrega em até 90 (noventa) dias. Saivo Venda Prévia

Cambé/PR, 23 de maio de 2022.

Atenciosamente,

YAMAL^SEL EQUF^ENJjQ
CNPJ 22.087.311/0001-72

YAMADIESEL EQUIPAMENTOS
PARANÁ e RIO DE JANEIRO

www,yaftiadíeselxofn,br

(41) 3555-3723/Campo Largo - (45) 3097-6433/Cascavei - (24) 338i-8485/Re5ende RJ
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
SECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA RECUARIA E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO PARANA-SFA-PR

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO-PR
NÚCLEO DE ANÁLISE E ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS

OFÍCIO NS 121/2022/NUAC-PR/CAD-PR/SFA-PR/SE/MAPA

Curitiba, 06 de dezembro de 2022.

Ao Senhor

NATA NAEL MOURA DOS SANTOS

Prefeito Municipal de CURIUVA/PR

AV. ANTONIO CUNHA, 81, EDIF: PREFEITURA MUNICIPAL; - CENTRO. Curiuva - PR. CEP: 84280-000

Assunto: Orientações Preliminares para Execução de Convênio.

Senhor Prefeito,

1. Trata-se do Convênio 926790/2022, firmado entre este Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento e o Município de CURIUVA, que tem por objeto a "Aquisição Maquina Agrícola", com

aporte de contrapartida no valor de RS 36.000,00 (trinta e seis mil reais) e com repasse no valor de R$
764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro mi! reais) totalizando um valor global de R$ 800.000,00
(oitocentos mil reais), com término de vigência em 28/09/2024.

2. De início, informa-se que a via do Termo de Convênio celebrado e a publicação do extrato no Diário

Oficial da União foram disponibilizados na aba Dados da Proposta, na Plataforma +Brasil, além do registro

^de Esclarecimento na aba "Acomp. e Fiscalização" também na Plataforma, acerca da necessidade

de regularização da conta específica do convênio junto à instituição financeira, a fim de possibilitar

a movimentação dos recursos.

3. Levando em conta regulamentação prevista na Portaria Intermínisteriai no 424, de 30 de dezembro de

2016 e no Decreto 6.170, de 25 de julho de 2007, que norteiam as transferências de recursos da União

por meio de Convênios, bem como as demais normas constantes do Termo de Convênio assinado entre

as partes, orienta-se que a convenente atente a alguns procedimentos necessários à boa e regular

execução do instrumento, tais como:

4. A Convenente deverá promover o aporte da contrapartida pactuada que deverá ser depositada na

conta bancária específica do instrumento e efetuar a classificação do recurso na Plataforma 4-Brasi!,

conforme cronograma de desembolso, bem como realizar aplicação em poupança, em atendimento ao

disposto no § 5o, do inciso !ll, do art. 41, da Pí no 424/2016.

5. No que diz respeito ao início das ações afetas ao procedimento iicitatório para execução do

objeto, orientamos que a convenente atente-se aos prazos e as obrigações previstos no art. 50, §3o do da

P! no 424/2016, conforme segue:

§ 3o O prazo para início do procedimento Iicitatório será de até sessenta dias e poderá ser prorrogado

uma único vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou mandatária. (Incluído

pela Portaria intermínisteriai no 558, de 10 de outubro de 2019).

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprim ir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=37910111&infra_sist... 1/2
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6. Portanto, caso a Convenente verifique a impossibilidade de início do procedimento licitatório no

prazo legalmente estabelecido, será necessário a apresentação de solicitação de dilação dGsçejRr^ã^,^^
meio de ofício, contendo a motivação de tal impossibilidade, para análise e avaliação desta Coordenação
de Parcerias Institucionais.

7. Importante destacar que, conforme previsto no inciso II, do art. 41 da PI no 424/2016, o repasse

financeiro por parte deste Ministério está condicionado a análise e ao aceite dos processos licitatórios, ao

passo que a convenente somente poderá dar início às aquisições e contratações previstas no Plano de

Trabalho quando do desembolso por este Ministério.

8. Por fim, importante ressaltar que é vedada a liberação da primeira parcela ou parcela única de

recursos para o início de execução de novos instrumentos quando o convenente tiver instrumentos

apoiados com recursos do Governo Federal, sem execução financeira por prazo superior a 180 (cento e

oitenta) dias, de acordo com determinação contida no Parágrafo 8o, inciso 11! do art. 41, da PI no

424/2016.

9. É recomendável, ainda, que tão logo se inicie as atividades previstas no Plano de Trabalho, seja

dado ciência a esta Coordenação para que seja possível o acompanhamento da execução do

Projeto/Evento, conforme pactuado.

10. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos/orientaçõe s que se fizerem necessários, por meio

do e-mail: nuac.sfa-pr@agro.gQV.br ou pelo telefone número: (41) 3361-4003 / 4047

SEI/MAPA - 25407418 - Ofício

Atenciosamente,

.al!
I

^ Documento assinado eletronicamente por ELOiSA PREHS MONTRUCCHIO, Chefe da Divisão de

y Política, Produção e Desenvolvimento Agropecuário, em 08/12/2022, às 11:59, conforme horário

oficiai de Brasília, com fundamento no art. 6^,§ 1^, do Decreto ns 8.539. de 8 de outubro de 2015.

i A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=Q . informando o código verificador 25407418

e o código CRC EDA6A179.B

Rua José Veríssimo, 420, - Bairro Tarumã - Telefone: (41) 3361-4020 / 3361-4047 / 3361-4003

CEP 82.820-000 Curitiba/PRQ

Referência: Processo 21000.029180/2022-03 SEI n9 25407418

hítps://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir__web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=37910111&infra_sist... 2/2
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Uu0026
DIÁMIO OFICIAL DA UNIÃO

Publicado em: 18/10/2022 1 Ediçáo; 198 | Seção; 3 iP-sgiru-s

Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Âbastecimento/Secre tarla de Inovação, Desenvolvimento Sustentável e Irrigação

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie; Convênio N° 926790/2022, N° Processo: 21000029180202203 , Concedente:

MiNiSTÉRIO DA AGRICULTURA, RECUARIA E ABASTECIMENTO, Convenente: MUNICÍPIO DE CURIUVA CNPJ

76167725000130, Objeto: Aquisição Maquina Agrícola, Valor Total: R$ 800.000,00, Valor de

Contrapartida; R$ 36.000,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2022 - R$

764.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2022NE000170, Valor: R$ 764.000,00, PTRES;

205840, Fonte Recurso: OISSOOOOOO. ND: 444042, Vigência: 28/09/2022 28/0972Õ24r^ata de

Assinatura: 28/09/2022, Signatários: Concedente: TEREZA CRISTINA CORRÊA DA COSTA DIAS CPF n°

209.694.306-04, Convenente: NATA NAEL MOURA DOS SANTOS CPF n° 605.580.409-34.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

u

Q

1/1httDs://www.in.oov.br/web/dou/-/e)rtralo-de-cQnvenio-4370555.31
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'^/lINJStéStÕ SA AG^SeULTU^.A, ^^êCUÂRIâ ê ABASTECÍ IVIEISJTQ

Esíâíanada dos íVlíhIstéHos, Bloco D - Salri^o l&ns Cívicô-Âdfrjlí^íSírâiiva, 3íasíN@/DP, CEP 7004S-9D0

mmèHm

PROCESSO K" 21000.029180/2022-03

mmème

PiATAí^O^MA^BRAStl m

9l$7rômZ2,

Bmj $\ cMMmu k

\)mM%

mmyiimo

pwjÁmA

g mkmmMmxx t o

fsumcme m tmmm^

auE

Pm

m

Bk

k U^iÃa, mf éz âgi^iSüi^Uíiá, í; uob Q
Q0,396.S95/Q00Í-2S, esm sí^ds ©m 'ér^iíWü, êíViSti^-Àdwmía^i-âfcíu^ ú^). Agn^ui^ui/a, P^euáHa ê

Absãtedm^ntçi, Br-ssíÜâ ^ DE '^OOtiS^SOO tkw-iGmíqsda íí0!^4cgg3É^i''í-i, ííEg :'&d?sssrttatí£) pteto $!'. cL^BEf®.

OUVgiRÂ SOARB, bmsiièÍKev fssklei^ice s derrtítiiiade nsêtâ eapitâL p^actador do ■Silô/?2’?.93S''?2; nos teemos da

delegação de cotYipôtêrtcia eenferida -pela Peftai-'i3 i,0?3 d® Ü2 ds setervibvo d® 202.?; publicada hg Diás-io Oíicia! da

União de 05 de setembro de 2022; e o municíplG de CURíUVA, ipsarito n© vNPJ/Mr sob o 7g,107.T2S/0001'30; com

sede na AVENiDA ANTONiO CUNHA; 81; êDIP: PKÜPÊltüi^Â ^A.UNiCíPAl. CgP‘. Sâ2a0-0ü0; doravante denominado

CONVENENTE; representado peio Pmfeitõ NATA NAgt ívbâütíA bB$ SÂNf0S,. brssibirO; portador do CPF/MF

605.580.409-34, residente e domieiiíade no F/iunicípio cie CURIUVÂ. RESOLVEM ceiabrar o presente Convênio, registrado

na Plataforma 4-Brasi!, regendo-se pelo disposto na Lei Cempiemep.tsr ri& Í0i, de 04 de maio de 2000, na Lei no 8.666, de

21 de junho de 1993, ne que couber, na Lei de DiretHses O^çãmmràrm áo eon-ente eMercieio, no Decreto Federai no

93.872; de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federsi nS 6,170; de 2S de julho de 2007, regulamentado peía Portaria

«rministeriai MP/MF/CGü n® 424, de 30 de dezembro de
2ôl6 e stuanzaebes, consoante o processo administrativo SEI

30.029180/2022-03 e mediante as cláusulas g condições seguintes:

^iláusuu - m

o presente Ce-nvênio tem por objeto: Aquisição rviaquina Agríeaia, conforrfíe detalhado no é^s ■rrâbêiNsí.

m vj^euucÂo das ^eças mw^rn^m^

Integmm esta Tsrme de Convênio, independentemeníe de transcrição, o Piano de Trabalho e o ígH'.í4í; í:U4gi'ê%dá

pmpôs-tos pele CONVENêNTE e aceitos pelo CONCEDENTE m Plataforma -í-Brasii, bem como tada do£ymentaç^& tácrdç-ê

que deles resultem, cujos tern-íos os partícipes acatam integralmente.

Subesáuãuíâ ÚKísa» Eventuais ajustes realizados dumnte a execução cio objeto integrarão o T^absibu, dpsd§ sug

sêjsm submetidas s aprovados previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e qua nlo Naja alterâçSQ ÉQ

objeto.

61ÁUSUU ^ 0Á sus^ensívà

hUpÃ|//;iêf,âSr0.8«^-br/5yi/&oairU!gdor.php7acao5^dü6Liru&níoJiytíh!-cir__vV6íbê;òCüO_.ohguíU^afVüw,_.vihuali2.arÂid_dacüii'iôni úíí36G431áy^;nira^,sl--. 1/1S
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Ã aíleáeia do present® Corivênio fica condicionada à aprovação pelo CONCEDENTE dos seguintes

apresentados tempestivamente pelo CONVENENTE:

Termo de Referêocia, nos termos do art. 1^, § 1^, XXXIV, üa Portaria inierminlste-ricl 424, ds 2016;

Licença Ambienta! Prévia, ou respecvvo dispensa, emitida pelo órgõo ambienta! competente, nos termos da Lei

6.938, de 1981, da Lei Complementar 140, de 2011, e da Resolução

'00028/.

//.

Conarna ns 237, de 1997;

Plano de sustentabíUdade do empreendimento a ser realizado ou do ecfuiparnertío a ser adquirido, conforme art. 21,///.

§13 da Portaria Intermlnisterial 424, de 2016;

huimis) mnéiçdoiçoes) porventura IndlCGá&is} no pareeer técnico ée aprevoção da Piano de Trabalho}.

Subdáusuh Ptímeira. 0 CONVâNENTB deverá apresentar os documento(s) referida(s} no e&put desta cláusula, antes da

liberação da primeira parcela dos recursos,

Subeiéumh Mgupés. 6ts} daeumento(s) referido(s) no c&put serátao) aprecíadois} peh CÔNeEDÊNfE s& aemta feO

ense]ará(ãe) a adequação tío Piano de Trabalhõ, se necessário.

Suhdémuh íbreeíra. Constatados vidos ssháveis nofs) documentais) aprasantadoís), o GeNCBDENfe eomunicarã o

CONVENBNTc. que deverá providenciar o ssu saneamento até o praze previsto na Subcláusula Primairo.

Siibeiêusah caso o(sj doeumente(s) indheiéo{s) no eaput desta cláusula nm efiír&qu&ís) ou reçsba(m)

parecer e&ntrém à sue aceitação, proceder-se-á ò enLinção do comênio, ms termos das arts, 21, § 7^, 24 § ip e 27, XVIIh

da roriGria inUrmlnistsmf 424, de 2016.

Bubdámm& Buando houver, m Plano dê Trabalm, a premuo m irmsf&rèqçia Uü cmucsQS para a pfabomçoQ do

f.V

de mferênda, limitada a S9é (cinco por cento) do valor cotai dü instrumeniO, a liberaçao do montante correspondente

custo do serviço se aaré após a celsbruçao do instrumerm, conforme cronagmmu d# liberação pactuado entre as

portas.

$ut£ióiíBUÍ& Â rejeição pele eeNeCíbChiTB do i9rm^ d& cafemaola, çustmáQ mai mcdrsos da Unlm, ms&Jd q

imediata devolução dos reeursos aos cofres do União, sob pena de Inst&UPaç&Q ck^ tomum út contas aspeeiúL

eLÂiiSUiÀ ^ ãÃi asssSÁ#êg mum

a) Sem prejuízo da eoRíítsnte nas deitais eiáüsulas dsste eonvânio, sso obdgaçdes dos paítidpas;

í. mmHmmmi:

a) rg^disst' na -^--Srasil os atos e os procadirnentos reíarivos a fQrn:iaiÍ?4ç|Q, aitg-rsçgíã, eKseuçio,

acompanhamento, snáiise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de Contas Especiai,

sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sístema;

b] transferir ao CONVêNENTE os recursos hnanceiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo corn^a
programação orçarnaníána e financeira do Governo Federai e o estabelecido no cronograma ds desembois© do Plano èe

-^acompanhag avaliar s aferir, sistemaricamente, a execução física e financeira do objeto deste Convênio, bqpi.cQmp

verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas prevlamente

estabelecidas, ns forma do arí. 41, caput e inciso iii, da Portana

intemiinisterial 424, de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades dscorreinsg da ySQ mmm

públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legisiação pertinente pari

saneamento ou apresentação de informações e escíarecimenios;

d) analisar e, se for o easo, aceitaras propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o eumprimsnts

prazos reíativos è prestação de contas; e

f) diviiígar aíes nomatives e orientar o CONVEiMENTÊ quanto à correta exeeução dos projetos e stiyiáaaei.

Si - B8 eONVEMEMTE;

a) êxeeutar e fiseailtar o objsto pactuado, de aeerdo core o Plane de Trabalhe e o rermo ae MsroEgasiSs; cSellai yliy

CONCEDENTE, adotando todas as iTiedidas neeesscifias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar es recursos discriminados no Plano de Trabailw exelusivamente no objeto de eressnte ÇanuênÍQ;

c) elaborar os projetes técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda decufrientação jurídica e insStusioas!

r,on«ssá-ja à eelebracão deste convênio, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar documentes sst

titJbridade dominia! da área de Intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgSo ambientai

2/13

quv-hP/3ífüeon;í&isãôr.php?aGgü-docü;^'snio^JiiipnHiirjA;fíbèaca 3„GUysníisaí^Gr^...'v/isus;ii;S‘-4!a^Aiííí^Uii''Sí4Qa^t>us4t3Ífe t;&!níi;d, ssi
htí.ps://ôsi.saru.
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; eorfipetente, ófgão ou entidade da esfera municipai, estadual, do Distrito Federa! ou federai e concessionárias^gí@
públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável;

dj assaguran na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e g
conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando s correção de

vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE

ou pelos órgãos de controle;

I e) submeter previamente ae CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Fiana de Trabalho sfieit©, na forma dsfinids

neste instrumento, observadas as vedações reíalivas à execução das despesas;

f) manter e mGvímentgr os recursos 'linaneeiros de que trats síste Cemuariio cénta buRcaría sspeeifíca, aberta em

instituição financeira oficiai, federai ou estadual, inclusive os resultantes de eventuai splícseâo no mercado financeiro, bem

' assim aqueles oferecidos como contrapartida, ap!icando-os, na conformidade do Plane de Trabsiho exclusivamente, no

I cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento reirtivas à sxeeução das despesas;

g] proceder ao depósito ds esHtrapas-tids pactuada neste instrumento, na conta bâHf;áriiS espeeíffea vineulsdâ 30 presente

Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos na eronsgrame de desembolsa de Piâno de frabBlho;

h) realizar ns Piataferma ^8rasii os stss s os procedímoritos ■-■eiadvos à formauiísçlü, acqmp^nhsments,

prestação de contas e mfermaçõsã searea de ‘fornada de CerUas Espodai do Coíívênio, coubstt induindo

I regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria iníerministensil nê 424, de 2016, sendo nele

registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sístems;

i) selecionar 35 áreas de intervenção e os beneReiárlGs finais em eonmrmidado com as êsísb^íecidas pelo

alCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir
sítuBçéss de vuin^râbiiidadíá econêmies ^ sociaí,

rmando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

I j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do ôOjete do Cofivêi^ífi, bem ns manutenção do

patrimônio gerado por estes investimentos;

k} manter os documentos relacionados ao instrumento pelo praza 6e lü (dez) anos, contados da data em que foi

apresentada a prestação de contas ou dô decurso de pvBio pam a apresentação da prestação ds contas;

!) manter atualizada a escrituração contábil específicB dos atos e tato? relativos a execução deste CoBvinio, para fins de

fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

m) facilitar o monitoramêníe e 0 acompanhamento do CONCEDENTE, permitifido-ibe rmiuar visitas tn loco e fornecendo,

sempre que solicitado, as informações e os documentos reiscionados eom a execução do objStQ deste Convênio,

especiaimente no que se refere ao exame da doeurnentação relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados;

n) permitir o livre acesse de servidores do CONCEDENTE e doe órgãos de corrtroie intqrnc? ertsrna, ® qualquer tempo e

lugar, aos processos, documentos e informações referentes 3 este Convênio, bem eom© aos iscais de execução do

respectivoobjeto;

0) apresemar s prestação de eontas dos recursos reeebides per meie deste canvènic,no ê ngste

instrumento:

tedo e qualquer docurnsuto comprobstérío dé dsspesa efetuada à SQUts dss Císnvênia, a

■ ■^%(?aiqüer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não apresentação no prazo estipulado na

respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado ès despesas corriprovsdas com documentos ínidòneos ou

impugnados, nos termos estipulados neste Termo de Convôriio;

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDEE''íTEem toda e qualquerqçlo, promoclohaííâu nls,

reiacionada eom a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido psip

CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federa! nas placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no

todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na instrução Normativa 5ECOM-PR n.2 2, de 20

de abril de 2G1S, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norrr,a que venha 3 substituí-

la;

r) twanter ^ goRservar adequadamente o patrimônÍD pública gerada pelos investimunte dsgsrrêKtgs do CapUêídã

de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais as quais se destina;

s) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventuslrnente possam dificultar ou interromper o curso norm^i

da execução do Convênio e prestar Informações, a qualquer tempo, sobre as ações desenvolvidas para viablIíEsr o

acompanhamento e avaliação do processe;

t) permitir ao CONCEDENTE, bem eomo aos órgãos de controíe interno e externo, o aessso è mevimsntsçgo diâ

conta bancária específica vinculada ao presente Convênio:

u) éã^ eièneia aos órgãos de eantroie ao tomar eonheeimenta de qualquer irreguísridade su

fundada suspeita de erime eu de improbidade administrativa, cientificara Advocacia-Ger-a!da Uníio, 0 Miní^tédoRúblico

Federa! e 0 respectivo Ministério Público Estadual;

ht;pis://ac4.sgro.gGVbUâeí/oònímiaaGF43hp?aeao-doeumentoJn4ximlr,>'eb&âedO_G?ia5m=arvor8_visU3iis.3s4id,doGuu^.sin;osS&e4^s??ôi; !«h'íá_âi,..
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v) instaurar gdministrativo apuratório, inclusive processo administrativo discipHnap

ou maiversaçlfí da recursos públicos, irregularidade na execução do corstrato ou gestão

comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

w) manter um eanai de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimèínta «

manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, soficita^çS^À,
reclamações e denúncias;

xj dí-sponibiiiíar, emi seu sítio ofieiâí na internet ou, na sus falta, em sua sede, ern locai de fáel! visibilidade, eonsuitã so

extrato do instrumento ou outro instrumento uPlizado, contendo, peio menos, o objeto, a finalidade, os vsíores e ss datas

de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como 35 contratações realizadas para a execução do objeto

pactuado;

y) exercer, ns qualidade de eontratante, a fiseaiização sabre s contraiô sdminísiradvtí píí au ^

z] observar 0 díspasto na Lei i3.Ôi9, ée 31 de julho de 2Ü14, e nas normas estaduais, diâimaii; au municipais vigentes,

nos casos em que 3 execução do objeto, conforme prevists no piano de trabalho, envolvs-r pgres-inss corn organizações da

sociedade civil;

aa) âpreseníar deelsraçlo expressa firmada por representante íegsi do órgão ou &vH1d^ds- ou rggiáiro na

Plataforma 'tSrasÜ que a substitua, atestando 0 atendimento às disposições íegsís spiícávaiji ao pracecÜmento ÜcitatóriD,

observado o disposto no srt. 49 da Portaria Intsrministeriai ns 424, de 2016;

03/11/2022 11;42

^^usuiA - Bâ vmimÃ
Este líârmo de eonvênío terá vigência de 24 msses a ser cantados a pardr da do padondo sor

prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada,formulada, m g(3 (sêssenta) di«s gníes

do seu térming.

Subeiáusula Únlea. A pForrogaçae além elos prazas esHpuiades no art. 2v, ineiso V, da líartaDS mtgrmiuistorigi n. 424, á&

2016, somente será admitida nas hipóteses de que trata art. 27, §33, da mesma Püi>yd3, desde que 0 novo praza

estabelecido seja compatível corn o período em que houve 0 atraso e viável para 3 eonelusic? do objeto pactuado.

CIÁUSUIA SmrA - BÜ € Í5A fâOmçÃe ORfÃMEPJtÂfílÃ

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste cto fixados pm líóõ.600,66 (pitGCSntos rniíl

resis) , serão alocadas de acorde com 0 cronograma de desembolso constante no Piano de Trabslhe, conforme a seguinte

ciassificação orçaimentáría:

- 764.069,09 (setscentos e sessenta e quatro mi! reais) , reiabves ao presente èmmm, cQtrsrlo è cante da

dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela lÊi m 14.363, DE 21 Og ^Ammúm 1922, U6 429013,

■■■ 'gurado pela Nota de Empenho 2O22NHO00X70, PTRES 205840, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional,

te de Recursos 188000000, Natureza da Despesa 444D42.

W. - R$ 36.0ôQ,OÜ {trinta e seis mÜ reais) , reictivos à conirapartidado CONVENENTE,consignaclQsna Ui

1474/2021 de 30/11/2921,do Município de CURiUVÂ.

Sisbtiáiisulg Pfimeirs. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativa das m

Piano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que nao prejudique a funcionalidade do objeto paetuiãdü;

aceitação do CONCEDENTE.

âubeláuâub Sâguridiâ. O CôNVENENTE obrigs-se 3 incluir em seu orçamento os subprojetüs/substividâdsã QQufêSpkdas

pelas transferências dos recursos para a execução deste Convênio.

Subciáusula Os recursos para atender às despesas em exereíeios futuros estão consiguâdr;;; np piquy piUiíigfiysi sy

em prévia lei que os autorize.

I.

a'

ClÁUiUU ^ SA çawf

Compete bõ CONVENgNTE Iníegralizar a(s) parcGÍaís) da contrapartida finaneeira, em eofifsFmidad^

estabelecidos no cronograma de desemboisc do Plano de Trabaiho, mediante depósitofs) na contg bancária espeaíhçg do

Convênio, podendo Haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE.

Subeiáusuiã Q aperte da contrapartida observará a.s disposições da lei federal a.nual dp dhâtrisg.s or^iarnsiPtáríes

vigor è época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica aplicáveí.em

i-!Up§;/Aôi,sgro.gPV.i:ir/sei/contrGiadQr.pj-!p?au50í=doGum&nloJrfipiin;it_web^açao_yrÍ93m-apvore„vi^U3il2ar4ic^dupUiTQrUüSi^â343l|^èi:T^a..AÍ-‘ 4/1S
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SubÊ^áusüla Segiin^s. As receitas oriundas dos rendimentos de apÜcação dos recursos no mercado financeiro nia spdãrSo

ser computadas eomo contrapartida

Subeèáusuia Tarcair^a, Á comprovação peio proponente de que a contrapardda proposta está deyidgfítgrite

deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento. '--7 fj i -■ () 3 1

C't u()23

CilÁUSyiA aíTÂVÂ - DA ÜSeRAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão depositados e

geridos na conta específica vinculada ao presente Convênio, aberta ern norne do CONVENENTE exclusivameníe em

instituição financeira oficiai, federal ou estadual.

Subãláüsuía â conta corrente específica será nemeada fazendo-se rnençio ao instrumento pactuado e deverá Sèir

registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

CONVENENTE ou da unidade executora,

Subcláüsu^a Seguf^da. Â liberação de recursos obedecerá ao eronograma de desembolso previsto no inrtr-umente e pgra gs

instrumentos enquadrados nss níveis previstos nos incisos !V e V do arí. 3- da Portaria intermiriisterial nS 424, de 2016,

preferencialmente em parcelg única.

SubçséUãUiS A. Hbèrsçso da primeira parcela ou parcela única ficará çondicionsdsq(o);

a) cumprimentodas condições suspensivssconstantes neste instrumento; a

^^onclusão da análise técnica g aceite do processo líeitatorio pelo CONCEQeNTE.

Subcláiisuta Quarta. Gs recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão apiiesdos conforme dispssto no art. 115, § 49,

da Lei nS 8.666, de 21 de junho de 1993.

Subeiáusüla Exeeto n© caso de liberação em parcela úniea, a iibarsçao das parcpies Umpà condicionada à

execução de no rviínimo 70% (setenta por cento) das parcelasliberadassnteriot-mente.

SubcíáüSUía Ssxta. Após a comprovação da hoíTiologaçlo do processo Ücitatório pelo C©Nv6NENY£, o cronograma de

desembolso deverá ssr ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo lícitaíório.

SubdáüSüía SéHma. Na hipótese de ínexísíênda de execução financeira após 180 (cento e oitenta) diss da liberação da

primeira parcela, o instrumento será rescindido, salvo se presente alguma hipótese que autorize sua suspensão ou

prorrogação motivada, conforme previsto no artigo 41, §§19 e 20 da Portaria interministeriai n. 424, de 2015.

Subcfáusüfa Oftavs. A execução finaneeifa oiencionada na Subcláusuia Ouinta será comprovada pela omissão de Ordem

Bancária de Transferências Voluntárias - OSTV.

Subeiáüsuia Nssía, t vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CÕNVtNENTc que Vívár ínstrumeRtos

apoiados com recursos do Governo Federa! sem execução financeira por prazo superior a 18Ô (cento e oitenta) dias e que

não tsnharn sido motivadamente suspensos ou prorrogados, conforme autoriza o artigo 41, §§X9 e 20 da Portaria

interministeria! n. 424, de 2016.

Déeíma. Gs recursos serão liberados de acordo eorn a disponibilidade orçamentária s financeira do Governo

Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no

Piano de Trabalho aprovado na Plataforma +Brasii, que guardará consonância com a.$ metas, fases e etapas de execução do

objeto do Convênio.

Subeláusuís Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE:

!. comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária sspêsíílcs

conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Piano de Trabalho, podendo haver

antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente; e

il, estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta par cgírta)

das parcelas liberadas antericrmente, quando não se tratar de liberação em parcela única.

Subcláusuia Décima Segunda. Nos termos do §39 do art. 116 da Lei 8.666, de 1393, a liberação dss psreoias iú

Convênio ficará retida até c saneamento das impropriedades constatadas, quando;

i. não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatida psík?

CONCEOENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública Federai;

ii. for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no eumprimanto das etsspcíS eu

fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nss contratações e demais

atos praticados na execução do Convênio, ou o inadímpiemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas

conveniais básicas; a

CNPj do órgão ou da entidade

S/i§Hílp3://ae-i.as£'Q.gov.bP/sei/cc2n:roÍ3d>Oi-'.pfip?acaG=dGcurrie ntoJmprÍ!:nimvvebâaa3o_Grigem==aivore_visüa!i2arScici_dQcumí3niú «3fe04i5ii9&!ritr;H.„§i
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CONVPNEhJTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou per integrantssí ff
■■■ ' '

respectivo sistema de controle interno.

Siibcláusüsa Décima Tereeíra. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua ,-S‘

obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a 'prèvi^ã

seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado

aberto lastreada em tiíuios da dívida pública, quando a utilização desses recursos veríficar-se em prazos menores que um

mês.

SubííáüSliiB Déesma QuaPía. Quando da conclusão, denúneia, reselsão su da instrumento, os rendimantcas das

aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVtNENTE,observadaa proporcionalidadeprevista

na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de

trabalho pactuado.

Subeiáususa Déeím^ Quinta. A conta bancária específica do Convênio será ísésta da cobrança de tarifas

bancarias.

Subdáusula Déein^a Senta. & CüNVENENTE autoriza desde já 0 CONeEDENTE psra que solicite juato à inslstuiças

financeira aibergante da cents carrente específica:

a trarisferêneiades recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus ívf:idimentG.s, para a eer-rtp única tía

União, caso os recursos não sejam utilizadas no objeto da transferêneia pelo prazo de ISü (csreg o oitenta) dias e não haja

motivada suspensão ou prorrogação deste prazo, nos termos da SubcJausula Sétima;

ii. o resgate dos saldes remâneseentes, nes casos em que não houver a devolução dss recursos, .Pe prazo previste no art.

ads Portaria interministeriaí nT 424, de 2016.seíáüsula Déeime Séiíms. O CONCEDENTE deverá solicitar, no easo da Subcláusula Béeima Segunda, junte à instituição

financeira albergante da conta corrente específica, a transferêneía dos recursos hnaneeire-ç por ele repassados, bem como

os seus rendimentos, para 3 conta única da União.

Subeláüsuia Déeimg ôííava. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto ns Subcisusula Décima Quarta, ineise

!, a conta corrente específica do instrumento deverá ser bloqueada peio prazo de até ISO (cento e oitenta) dias.

SubeSáusuia Dádma Nona. É vedada s liberação de recursos peio CONCEDENTErqs três meses que antecedemo pieito
eleitoral, nos termos da alínea "'a" do inciso V! do art. 73 da Lei .rs 3.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em leí.

SübcÈáüsula VígésííTia. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Ca-wê^ia nao s&rà oponível ao

CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fisealizadores.

SubcSáusub Vigésima ^rfrírseífa. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente espesítica de ínstrumentD e somente

poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou parg aplicação no mercado

financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial 424, de 2016.

03/11/2022 11:42

o

9

I.

ClÁUSOU mm - Sâ EMíCUÇÃO das ©gSl^eSAS

_4i^^esente Convênio deverá ser executado fieirnente pelos partícipes, de acordo eorn as cláusulas pactuadas e a legislação

spÜcável.

Subeíáusuis Primaba. Ê vedado ao CONVENENTE, ssb pena de rescisão de ajuste:

!. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neate ingtTum.ííntc?;

ii. realizar despesas em data anterior 3 vigência do Cor-iVênio;

efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fate gerador da despasaIIL

durante a vigência deste instrumento;

efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de quadro de qb árglo oy

entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de consulteria ou assistência téenícíí, salvo nss

hipóteses previstes em leis específicas e na Lei de Díretrize.s Orçamentárias;

realizar despesas com taxas bancárias, muitas, juros ou correção monetária, ínciusive referenbss â sü

reeolhirftentQsfora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transfer-êncie d©

recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os rnesmcs aplicados no

.mercado;

IV.

V.

íoausa;' despasâs a tiíuio de taxa de administração, de gerência ou similar;

realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orienfgçiâ ^§8

constem fiomes, sín=ibolos ou imagens que caracterizem promoção pessoa! e desde que previstas no Piano de rVâbôiho.

Vi.

Vii.

hítpâ:4üci.agro.gDv.br/sfíi/eontFeÍ3dor.piip?acsG-ciocumeriíoJmp fVTiirjvvebâacao__oi-igsmsGrvore_visüsii23r&id_.dqcUrriyníCv5íS5 S4aiêâé;inírg_at,.,
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VíM. transferir ri-íyrsGs para clubes e associações tíe servidores ou quaisquer outras entidades eongêner-g^: ggggta

creches © aséoias para o atendimento pré-escolar;

transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta qya não a vin&qj^da 2íPÍX.

Convênio;

X. eeiebrer eentrato, eonvênio ou outro tipo de parceria eom entidades impedidas de receber recursos federais;

qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadra sociwtário servidor público da ativa, ou

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão ceísbrante, por ssrviços prestados, inclusive

consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em íeis específicas e na Lei de

Diretrizes Orçamentárias;

Xii. subdelêgar as obrigações assuBiidas por meio d© presente eoRvéniG, saivo su pürmrddo nsste instrumente e em

norma eorreíata, bem corno se houver anuência expressa por parte do CÕNCEDcNTE;

Xill. realizar 0 aproveitameRío de rendimentes para ampliação eu aerésesmu ds metas eq pian© é& trabalho pactuado; e

XiV. utilizar es recursos do Instrurriento para aquisição ou vconsírução de bem qua desobedeça a Ui n. ê.454, de 1977.

Subcsáusub Segurada. 0s atos referentes à movimentação dos rseursos depositadcs na çenta aspscífica deste Convênio

serão realizados ou registrados na Plataforma ^-Brasil e os respectivos pagamentos serão sfetusdos psio COMVENENTE

mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada 3 dispensa deste

procedimento nos seguintes casos, em que 0 crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio

CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma ^Brasü 0 beneficiáriofina! da despesa;

por aíõ da autoridade máxima do CDNCêDENTê;

na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

Ml. no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrente-s de atrasos na liberação

tíe recursos pelo CONCEDENTE e em vaiores aiém da contrapartida pactuada.

SubeláusuSa loi^eeíra. Antes da realização de cada pagamento, 0 CONVENENTE incluirá na Píaiaííarma

■i-Brssii, no minlmc, 35 seguinles infermaçoes:

!. 3 desUnaeSe do resurso;

íl. o nome e 'iUPJ eu CPE do fernecsdoq quando fer o caso;

ilL e contrato 3 que se rgfers o pagamento reãlizado;

íV. informações das netas fiscais ou documentos contábeis; o

V. 3 meta, etspa ou fase cio Piano de Trabalho reiativs ao pagoiuento.

Subeiáusula Ouaríâ. Excepeionaímente, mediante mecanismo que permita a identificação do beneficiário do pagamento

peia instituição financeira depositária, poderá ser realizado,no dscor-rerda vigência do instrumento,um único pagamento

por pessoa física que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Xi. pagar, a

g

beiáusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o

.bloqueio de pareeia para pagamento da respectiva despesa far-se-á na íorrna do art. 38 do Decreto 93.872, de i9S6,ú'
observadas as seguintes condições:

esteja earBeterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar 3 produção de material ou

equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento

específico;

í.

0 pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no editai de licitação s na crgr úm rngt§ri3dê ou

equipamentos; e

iíL 0 forneceder ou e CONVENENTE apresentem urna carta fiança bancária gu instrumento Qongênsre no vaior 4q

adiantamentopretendido.

lí.

iiAusuiA BiemA - m contratação coívi fBRcmos

0 CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de serviços ou equiãlçiç; dê mm

recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na lei no 8.66ê, se 1993, na Ui

10.520, de 17 de junho de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertine.níes às licitações e contratos

administrativos, inclusive os procedimentos aii definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibiiidads ds licitação.

Sube^áusula Os edítsss de Iscitação para consecução ds objeto corivsniadü serio publicados i&sb CONVgNgNTI

após a assinatura do presente ConyênJo, devendo a publicação do extrato dos editais observar ss disposições ds legisiaçao

i4laâ:/As!.ayro.gpv.br/sôi/coDirG!aíior.pfip2acaõ-aocumsníoJmpnn i;r.wcbâ3saã,.orÍQ2iTi-an/GFe_vÍ5U5iÍ4q:'4íp..dpÇyinünt023§íi43l 8â#ÍntrtJÍM^
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especifica apücável aa respectivo processo Ücitatório, obedecidoo dispostono art. 49 da Portaria p,

2016.

Siibciáusüla Segunda. O prazo para início do procedimento ücitatório será de até sessenta dias, eontados da ^

assinatura do instrumento ou, havendo cláusuia suspensiva, do aceite do termo de referência, e poderá ser pfofrôg^o- ^

uma única vez, desde que motivado pelo CONVENENTE e aceito pelo CONCEDENTE.

Subciáusuia Terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio,

devidamente justificados peio CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde queem casos

observadas as condicionantes previstas no artigo 50-A da Portaria interministeriaí ne 424, de 2016:

a) licítaçao realizada antes da assinatura do instrumento;

b) adesSo à ata de -registro de preços, mesmoque o registro tenha sido homoiogada em data anterior ao início dâ vigêneia

do instrumento;

cj contrata celebrado em dsts anterior ao início da vigência do {nstrumento.

Subeláusula Nes easos de que trata a Subeiáusuia Terceira, ssments serão aesNas âs despesas que ocorrerem

durante o período de vigência do instrumento de transferência voluntária e a liberação dos recursos está condicionada a

conclusão da análise técnica e ao aceite do processo lielíatório pelo CONCEDENTE.

Subeiáusuia Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatéri.Q o uso dp modaiivdade pregão, nos termos

da lei ns 10.520, da 2002 e de seu regulamento, na forma eletrônica, exeeto nss casos em que a lei ou a regulamentação

especifica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos

do repasse.

observar os

üsuls SêMta. Na eontratação de bens e serviços csrn f-acursos do presunte voavs-nío, Q CONMENENTE dévefs

critérios de sustentabiíidade ambiental dispostos nos artigos 2^^ a 6^ da instrução Normativa SLTí/MP ns 01, de

19 de janeiro de 2010, no que couber.

SubcjáusüÊa Sé’tif¥itó. As atas e as informações sobre os psrticipantes e íespoctivas propostas dscorreRtss das líeitaçoes,

bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilídad es, deverão ser registradas ns Plataforma ^Brasil.

Subdáuâüladitava, ô ceNCEDENTEdeverá verificar os precsdimentos liciíaiónDS reolizsdos pelo eONVENENTE, atendo-se

à documentação no que tange sos seguintes aspectos;

eontemperaneidade do eertame ou subsunção uma das hipüi.esas uo artigo oa Boríaria intsrministenaí 424,I.

de 2016;

ii. eompatibtlidade des preços ée Ijdtante vencedor com os preços da rgferência;

\\\. enquadramento do objeto conveniado com o efetivamante licitado, e

forneeimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE ou registro na Plataforma

-t-Brasii que a substitua, atestando o atendimento as disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatóriQ.
IV.

Subçláüsuía Nona. Compete ao CQMVENENTE;

i. realizar, seb sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços, o processo ücitatório

; termos da Lei 8.666, de 1993, e der^iais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos

..gais, além da disponibiiizaçâo da contrapartida, quando for o caso;

IL registrar na Plataforma +Brasi! o extrato do editai de licitação, o preço estimado psía AdmíBUtraçãa Pública psra a

execução do serviço e a proposta de preço íotai ofertada por cada licitante com q seg respectivo CNPJ, o termo de

homologação e adjudicação, o extrato do Contrato Administrativo de Execução ou Fornecírnenío -- CTEF e seus respectivos

aditivos;

iíí, p^&ver no sditaí de Heitaçae e no Contrato Administrativo de Execução ou Forn&çimigtQ ^

responsabilidade peia qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é ita empresa contratada p^ra esta

finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a

consecução do objeto conveniado;

exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Âtírninisbrativo de bxacuçio ou r..iV.

CTEF, nos termos do art. 79, inciso IX e §§ 42 a 69 da Portaria Interministeriaí n9 424, de 2016;

inserir cláusula, nos contratos celebrados a conta dos recursos deste Convênio, que obrigue o eõRtf^tãdõ a conceder

livre scessõ de servidores do CONCEDENTE, bern como dos órgãos de controle interno e externo, aos processtis,

documentas, informações, registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos cssos

instituição financeira oficiai não controlada pela União faça a gestão da conta bancária especffica do Convênio.

V.

em que a

Subcsáusulã Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante g presente Convênio, â

participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:

í. ne cadastro de empresas inidôneas do ITibunaí de Contas da União, do Ministério dâ e

Controiadoria-Seral da União;

riUps://s6Í.a<3ro.gGv.br/SQÍ/coníroisdor.php?acso-docum8nto_imp:4mír_wsbâac3o_orig-sm=âr-VQt'tíjti5üsii25rsíd„dGeuxi0.ntü2;^S043i5yAin??-3,jt..
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CadastPe Nacional de Condenações Civis por Ato de improbidade Administrativa e íne!egibíiid£^i^g; §Upsrviãion^d9

pelo Conselho NacionsI de Justiça.

Subdáusuia Décima l^rimesra. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor ssiedenada no Cgdastro

de Empresas ínidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Porta! da Transparência na internet, antes de solicitar a

prestação do serviço ou a entrega do bem.

Subeiáusuía Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previste no plano de

trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidatie{s) privada(s} sem fiTialidade lucrativa, deverá ser observado o

disposto na legislação específica que rege a parceria.

Siíbdáüsuía Déeima TeTOsra. Nos casos em que empresa púbilca, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias

figurem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadasas disposiçõesda Lei 13.303, de 2016, quando

da contratação de terceiros.

SubcSáusub Décima 0ua^ta. No caso de termo de eoiaberâção, termo de fomente ou acordo ds cooperação eem

Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei ns 13.019, de 31 de julho de 2014,

estaduais, distritais ou municipais aplicáveis.

;
nê Sistema Csdastrsmento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspanses; qmII.

iil. no

e as normas

eiÂüsuiÂ BiauA pmuumA ^ m ALfgRAçÂa Be eaNvÊNie

Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante propesta do CONVENENTE, devidamente formalizada e

irfdíneada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para anáüse e decisão, no prato mínjíno de 6Q (sessanía) dias antes do

término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

SubdáusuiaÉ^iimeirâ.Nos eventuslsdjustes realizadosdurante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a

respectiva necessidade e os berteffeios que se preiends agregar ao projeto, cuja justíficaílvg, uma vez aprovada pela

autoridadecompetentedo CONCEDEfJTE,Integraráo Pi-gnode Trabalho.

Subs^áusiija Segufida. No easo de aumento de meias, a propottp deverá ser çicQmpanheda das rcjspectívas ajustes ns

Piano de Trabalhe, de orçamentos detalhados e de reíaíàriâs que demenstrem a exacuçlo das metas, eíapa^ e

f^ses já Dsctuâdas.

eiÁusuu mm)mA - 90

incumbe so CONCEDENTt exercer as atribuições de monitoramento e acompanhameiito da eonformiclsde física e

hnaHceirB durante a execução do Convênio, além da avaliaç-ão da execução física e dos resuitados, na forma dos artigos 53

a 58 da Portaria Interministeriai ns 424, de 2016, de forma a garsnlir 3 regularidade dos atas praticados e a plena execução

do objeto, podendo assumir ou transferir a responsabilidade peia sua execução, no caso de paraiísgção ou ocorrência de

■ 0 relevante, ds modo a evitar sua descontínuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a

;eirGs, decorrentes de culpa ou dolo na exseução do insírujTento.

Subeiáusiíia 0 CGNCEDENTE designará e regisimí-á nu RiBcaíorma tSmsii reprpssntqnte psíra o sçompanhamonto

da execução deste eouvênio, que anoísrá em registro préprio todas as acorrên^lqs i consecução do objeto,

adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas,verificando;

í. a eompmyação da boa e regular spncação ém recursos, na forma da legisiaçao apHçávqb

s eompacibiíigade entre a execução do objeto, o que foi estaueieeiüo no í^lans tíe Trabalhe ^ i

pagamentos, conformã os eronogramas apresentados;

í!L 8 rügüiaridaS® dss infúrmuçdês registrí^dus pelo CfàNVEMENTE na Piataforma ^-nrgssh

iV. 0 cumprimento das mstss do Piano de Trabdlha nas condiGóes esmboiüÇioaS:

mhéàurnÍB ãagufída. No prazo máximo de 10 (dez) dias eontadús da assinatum do prssiutêí 0 £0NSiSÍiy^l

deverá designar fermaímente o servidor eu empregado responsável pelo seu acompanharnento,

SüfedáuâUía tâfcairs. Ne exereício da atividade de acompanhanieuto da execuçlo tío objetp, o gfídgrá;

I ÚB spois técniGo ds tercoiros;

dèlêgsr eampeiêncla au firiTiar parcerias com ouiros érgãos au onddiídsís qUP aí) iadSi df

apiieaeifí dos roeurses, com isl tinaildade;

iil. raeriantar ações s decidir quante à aceitação de jusbfiesLiVrfS sobre íniprapAedadq&
instruBieíT-cn

a

11.

11.

iUtpÈ5V/avl,agro-gov.br/cei/ôonímlsdor.php?3csüí=üooumenu:_Ji;iprn-niu.wiíb4yoeq. ongQx:iSaPSàr« _visu3iiUar.S.;j.LüççU!:ílQr:ÍP i?d£?uél ifcu^iU/i:^^.S!--. pAu
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IV.

Convênio; , ÍÍOe
V, programar visitas ao iocai da exseuçao, quando identificada a necessidade, observado o disposto pg «ít- * -(J D
inciso ií e §2^, da Portaria ínterministerial 424, de 2016;

utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do aícance de resultados, incluídas as redes sqçisis na internet,

aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e

VII. vaier-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subci'áusuía Quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem téeniea,

apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de parcelas de recursos^pendentes
e

comunicará o CONVENENTE para sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, prorrogável por igual período.

Subcíáusub ÜuíRta. Recebidos os esclarecimentos e iíiformaçèes solicitados, o CONeE^ENfE, ne prazo de- 4S e

cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou

realizará a apuração do dano.

SubeláüsuiaSsxta. Prestadas as justífieati-vas, o CONeEDENfh, aceitanelo-os, fará constar nos autos do processo as

justificativas prestadas.

SubdáusulaSétima- Caso as justificativas não sejarri acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias

CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao

V!.

não, das justificativas apresentadas e, se for o caso,

para o

respectivo ressarcimento.

©itavs. A utilização dos recursos ern deseonformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do

CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda

Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SEÜC, acumulada

mensalmente, até o úitimo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por

cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

Subcláusuia Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido ne Subciáusuia Sétima ensejará o registro

de inadimplência na Plataforma +Brasii e, no caso de dano ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial

hipótese de aplicação do artigo 6^ da instrução Normadva TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas

administrativasao alcance da autoridade administrativaou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais

e extrajudiciais cabíveis, com vistas a obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, ss for o caso, sem

prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais

(CADiN), nos termos da Lei 10.522, de 2002.

ou, na

Subdáusula déeima. As comunicações elencadas nas Subcíáusuias Quarta, Quinta e Sétima serão reaiizsf^as por meio de

correspondência com aviso da recebimento - AR, devendo a notificação ser registrada na Plataforma enviando

cópia, em todos os casos, para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao

CONVENENTE.

Subciáusuia Dédmg Pdmeira. Aquele que, por açao ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à

£^ação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federai, no desempenho de suas

límções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscaiização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à

responsabilização administrativa, civil e penai.

Sübciáüsuia Déeima Segunda. Õs age.ntes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos sso rgspÊmsaveis,

todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscaiização da

execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidadss qm

praticadas peio CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída as

CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou doío na execução do

Convênio.

SuMiiuiuIíí B4eií¥!8 Iweeira. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de coníroie quaiquer irreguiaridade da quai tafiiw

tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou de ato de improbidade administrativa,
cientificará a Advocacia-Geral da União e os Ministérios Públicos Federal e Estadual, nos termos dos artigos 79, §39 e 58 da

Portaria Ínterministerial 424, de 2016.

íiLÂÜâULâ SÉCíMA TEReEíRA - DA FiSC.AUíAÇ.ÃO

incumbe «o

lepislsçõss específicas de licitação e contratos, que
prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em looos os

seus aspectos,

|■JÜps://í^el.saru.yí;v,ePseí/GGrítrol3do^.php?sc30-dGeume^itoJ^ ip^mi(-

CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na ar.vidade admirnstí-atíva, nas
deve ser realizada de modo sistemático peio eonvenente e seus

vveb&acso_GiiaeiTi-”3iVorâ jv'isuaií2arâid_dQCurner.iQs!lêPiQ1 ■ • 1UN q
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Subcíáuâuía Únka, O CONVENENTE designará e registrará na Plataforma +3ras!Í representante para o acQmí3^nharnef^4,4l^^
execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à eünsecução’dó oMstoP

adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

037'•

eÚUSULA aUARTA - 0A PRESTAÇÃO DE COrsDAS

O órgão ou entidade que receber recursos por rneio deste Convênio estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular

aplicação, na forma estabelecida pelos artigos 59 a 64 da Portaria iníemiinístena! 424-, de 2016.

Subciáüsula Primeira. Â prestação de contas financeira consiste ne prDcetiimervto de acompanhamento sistemático da

conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do presente instrumento, devendo o registro e a

verificação da conformidade financeira ser realizados durante todo o período de exocuç-so do instrumento, conforme

disposto no art. 56 ds Portaria Interministeriai 424, de 2016.

Subciáusüía Segunda, â prestação de contas téciiica consiste no procedimento de análise dos eien-ientos que comprovam,

sob os aspectos técnicos, a execução iritegra! do objeto e o alcance dos resuitados previstos nos instrumentos.

Subciáüsüla Tereeífâ. A prestação de contas deverá ser registrada peio CONCEDENTt ns Pistaforms

-i-Brasii, iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do Convênio.

Subsiáususa Quartâ. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de sté 60 (sessenta) dias, contados do

término dê sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primieiro, e será composta, além dos

^■'^umeníos e informações registrados pelo CONVENENTE na Plataforma ^Brasil, pelo seguínre:

"'■ r relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios neeeasários pam 3 avaliação s manifestação do

gestor qushto S efetiva csncius-ao do objeto paetiisdo;

ii. daeíarsçso de realização dos objetivos a que se propunha o Gonvsnio;

ili. comprovante de reGoihimenco do saído de recursos, quandohouver; e

termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos relacionados ao

Convênio, nos termos do §3^ do art. 4S da Portaria Interministeriai 424, de 2016.

Subdáusula üiünís, Quando a prestação de contas não for encaminhadano prazo estabelecidonsste instrumento,o

CONCEDENTE estabelecerá o prazo adiciona! máximo de 45 (quarenta e cinco) dias pata sua apresentação.

Subeláuâula Sexta. Se, ao término da prazo estabelecido na Subciáusuia Quinta, o CONVENENTE nao apresentar a

prestação de contas na Plataforma s-Brasil nern devolver os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência na

Plataforma -rBrasil por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que

estiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras

medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

Subciáusuia Sétima. Caso nao tenha havido qualquer execução física nem utilização dos recursos do presente Convênio, o

recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer ssrn a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das

^^:eit3S obtidas nas aplicações financeiras realizadas.
^ Subeláusula Oriavs. O CÔ.NCEDENTE deverá registrar na Plataforma -t-Brasii o recebimento da pre.staçso de contas, cuja

análise:

IV.

pars avaliaçâo do cumprimento do objeto, será teita no encerramento do instrurnento, çom base iCcin

contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subciáusuia Quarta desta Ciausula;
1.

avaliação da conformidade f nanceira, será feita durante o período de vigência do instrumento, devgrdoíi. para

do parecer fina! de arsálise da prestação de contas somente imprcpriedades ou irregularidades não sanadas até a

finalização do documento conclusivo.

Subciáusuia Nona. A análise da prestação de contas, além do atesta da conclusão da execução física gg objato, concerê os

apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o período de vigência do Convênio.

Subdáusula Dédma. Objedvando a compíementação dos elementos necessários à análise ds prestação tk contas das

ilistrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE os relatórios, boletins de verífieeção ou Qutres

docurrientos produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas

funções,

Sybcíiâüsuk Bóídrsia PrimsH''a. Antes da tornada da decisão tinal de que trata a Suaclausula uqQms âUíPTêí CSãQ

constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o CONCEDENTE notificará e

CONVENENTE para sanar a irregularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias (art. IQ, §9^, do Decreto 6.170, de

2007, ç/c art. 59,§92, da Portaria Interministeriai r.a 424, cie 2016).

Subdáusuk DáQma SegUÉtda. A nodfieação prévia, prevista na Subciáusüia Décima Prlrtieirq, ^gi:á íam úQf mgÍQ dg

coFrts^ndêHcia com a^so de recebimento - Afi, com eópia pam a Secretaria da Fazenda ou sseretaria similgr e parg o

S;iF/sei/cGntrol3dcr.php?acaG“düOUfnemo.Jmpi-ÍTTi!m\A/üba3e3O_or igsn:-er\/ore_visU3ÍííarAíd„_dooU!''iaKfò^35043159âir!fra^s...
11/15

ht;!:>s;//55i.açiro.-3õV.



SEI/MAPA - 23274849 - Documento93/11/2022 11:42

.. ' ^ (! J 0Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a notificação ser registrada na Plataforma +Brasii.

Sube^áusufa Dédma Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma +Br3si! só será efetivado após a concessão, do

prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas. •_ ^ i

' 1

OV038

Sübdáusuia Décima Quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por iguai período mediante jusóficativa,

contado da data do recebimento, para analisar concíusivamente a prestação de contas, com fundamento no parecer

técnico expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registradona

Plataforma +Brasil, cabendo ao CONCEDENTE prestar dedaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os

recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação.

Subeláüsula Dédma Quirits. A análise da prestação de contas pelo CONCEDEfs!'! E poderá resultar em:

í. aprovação;

aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou suíra talta de natureza formai de que não resulte

dano 30 erário; ou

lli. rejeição, com a determinação da imediata instauraçao de Tomada de Gonías Especial, ease ssjam exautíçias as

providências cabíveis para regularização da pendência ou reoâração do dano, nos termos da Subcíáusuia Décima Sétima.

Subdáusula Dácsma Sexta. Quando for e caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dsno ao erário seja

inferior a 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, rnediants justificaóva e registro do inadimplemento

CAOIN, aprovar a prestação de contas com ressalva.

Subdáusuia Décima Sétima. Caso a prestação de contas nâo ;s£ja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente do CONCEDENTE, sob pena de

típonsabüização solidária, registrará o fato na Plataforma -rBrasil e adotará as providências necessárias à .instauração da

'^^mada de Contas Especial, observando os artigos 70 a 72 da Portaria interrninisteria! 424, de 2016, corn posterior

hamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver jur-isdicionado para os devidos registros de

ii.

no

encamin

sua competência.

Subciáusuís Bém^a aitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6-^ da instrução Normaíiya TCU 71, de 2012, a autoridade

administrativa adotará medidas administrativas ao seu aicancG ou requerer so órgão jurídico pertinente as medidas

judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o

caso.

Sube^áusuis Pécíma Nona, Findo o prazo de que trata a Subcíáusuia Décima Quarta desta cláusula, considerada eventual

prorrogação, a ausência de decis.ão sobre a aprovação da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no

registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fgto.

Sube^áusufa Vigésima. Caberá ao prefeito ou governador sucessor da CONVEMENTE prestar contas dos recursos

provenientes de instrurrientos ftrmados pelos seus antecessores.

aÁusuiA memh quinia da restituição de recuksqs

„.lando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Convênio, o CQNVENENTE, no

prazo improíTogáve! de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável,

providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente, obriga-^se a recolher á CONTA DNICA DO

TESOURO NACIONAL, no Banco do Srasi! S.A,, em favor cia União, por meio de Qyjg de Rscplhimento da

União

420013 ® Qestão 00001 (Tesouro) e:

Q eventual saldo remanescents dos recursos financeiras, inclusive o proveniente das rsceítaç obtidas apjiçaçoss

financeiras realizadas e não udlizadas no objeto pactuado, ainda que nao tenha havido aplicação, informando o número e a

data do Convênio;

!í. Q valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado naonetariamente e screscido ds jurps Isgsls; m formai

legislação aplicável aas débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimenie, nos seguintes easQS:

a) quendo nao for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no art. S9, § 2^, da Portaria

interministeriai ns 424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas

obtidas nas aplicações financeiras realizadas;

b) quando não for ajpresentada a prestação de contas no prazo fixado neste insiFUiTíGnco; 9

c) quando os recursos forem utilizados ern finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.

I!i. G valor correspondente às despesas comprovadas com documientos inidôneos ou impygngqçíS,

monetariarnentse acrescidode juros legais.

§

no site portal SIAFI, informando a Unidade 6sstora (U(i)6RU, disponível

1.

nup3://$£i.sgro.go'v.bí'/Soi/CGnirôÍ3dC3r.phfn’acç:ü=üGcun'!5nio_ ircpriiT,;!-’_wcüc.aGUc>_ong6iv-i;rvore_viauslizar4'n_^0CsiíXi ôntC':=^35õ43‘’qfiâinfra_§... 12/<ã
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Sííbsiáusüla Prirnsírs, â '^evsiuçao prevista nesta Ciausuia será realizada com obssrvânds ds ,d^i
recursos transferidos peio CONCEDENTE e os da contrapartida do CONVENENTE, independentements ds épaca eBÍ 'qi^

foram aportados pelos participes.

Sübeiáusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Ciáusula enseja a instauração ds Tornada de ContaíS

hipótese de aplicação do artigo 6^ da instrução Normativa TCü 11, de 2012, a adoção de outras medidas administrativas

ao aicance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao

na

edidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débitoórgão jurídico pertinente as
apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do CONVENEMTE no Cadastro informativo dos

Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei .rs 10.522, de 2002.

Subciáusuía l&^celrs. Nos casos de descurnprimento do prazo previsto no capui, o CONCEDENTE deverá solicitar 3

instituição financeira aibergante da conta corrente específica da transferência a devolução imediata, para a conta única do

Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica do instrumento.

Subcláüsula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não éxscução do objeto pactuado ou

devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em sítio eletrônico institucional, pelo

CONCEDENTE e CONVENENTE, das informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à

referida devolução.

euusuu SHKiiA - BGS BEi^S hEMmN£S££NT€S

I bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serio de propriedade do CONVENENrE,

...servadas as disposições do Decreto pA 6.170, de 2007 e da Portaria Interministeria! nS 424, de 2Q1S,

Subcsáüsülg Prsmeii^a. Consideram-se bens remanescentes o.s equipamentos e maier-ials permanentes adquiridos cem

recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incot'p0ram a este.

Subdáusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabiiizôr e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como

encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa

governamental, devendo nesse documento estar daras as regras e diretrizes de utiEzaçao dos bens.

CLÁUSULA eieíMÃ SÉTHMA. DA BíNÚNCíA E KgSeiSâO

O presente Convênio poderá ser:

l. dSíiUíidado 3 qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas qbfígaçóes e sufen-ido as vantagens,

do tempo em que participaram voluntarisments da avença;

W. rascitÈdidõ, independente de prévia notificação ou interpelação judiciai ou extrajudíeial, nas seguintes hipóteses:

utilização dos recursos em desacordo eom o Plano de Trabalho;

inadímplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração do C^n|3ã ispedeb observado

0 disposto nos artigos 71 e 72 da Portaria inter.rninisteria! 424, de 2016;

e) inexistência de execução financeira após ISO (cento e oitenta) diss da liberação da pnmeira parçqía, saívo hípõteag

que houve motivada prorrogação deste prazo, conforme autorização e>xepciünal trazida pe!a Portaria interminlste-risí

424, de 2016.

f) inexisiêneia áe eamprovação de retomada da execução, após findo g prazo previsto na Ciausuia Oitava,

Décima Quinta deste instrumento, situação em que incumbirá ao concedente:

1. solicitar junto à instituição financeira aibergante da conta correrite específica, a transferência dos tetíursqs AqancpirQê

por ele repassados, be.m como os seus rendimentos, para 3 conta única da União; e

2. analisar 3 prestação cie contas, ern atenção ao disposto na cláusula Décima Quarta deciq insirumqnti?,

Subesáusuls Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de Tomada 0/ã

Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Divida Ativa da União, exceto se

houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade # issr

medidas administrativas próprias, quando idenhficodas outras irregularidades decorrentes do ato praticado.

Subeláusüla Seguí^da. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou rpsdsso do instrumento, o

concedente providenciará o cancelamento des saldos de enipenho-

hiípg://3ei.aira.gpvbr/sei/GentroiadGr.php?3cao^docun;snlojrnpri ndr .v;cbâcCao„qngsm-3rvorO_vÍ3ü5!isar&íd_gQcuf4Qmo^3E04S1Soainf í-s^g,-, 13/15
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r4-‘032

CiiUSUlâ Orr&^fA DA PUBl^CIDADE ,n ^ p
A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diáno Oficial da UnjgSu s qual ^

deverá ser providenciada peio CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

SubcláusuiaPrimeira. Será dada publicidadeern sítio eletrônico específico denominado Piataforma

+Brasíl aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação

de contas do presente instrumento.

Subciáusuía Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênioà Câmara Municipal,AssembieiaLegislativa

ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos

recursos financeiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da hberação, facultando-se a

comunicação por rneio eletrônico.

Subcíáusuia lArceirs. O CONVENHMTE obriga^-se s:

caso Bsia município ou o Distrito Federai, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as enndacies

empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até

dois dias úteis, nos termos do art 29 da Lei n9 9.452, de 1997, facultada a notificação por meie oíetrônico;

il. cientificar da celebração deste Convênio o conseiho iocai ou instancía de cG-ntroio social ds área vinculada ao

programa de governo que originou a transferência de recurseis, quando houver;

disponibilisan em seu sítio eletrônico na iriternet gu, na sua falta, em sua sede, cm locai de fácil visibilidade, eonsuíta

extrato deste Convênio, contendo, pelo rneRos, o objeto, a finalidade, os valores e ss datas de liberação e detalhamento

na aplicação dos recursos, bern eomo as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua

página eletrônica oficial que possibilite acesso direto á Platafcrmç -rBrasiL

i.

ClÁUSUU UmA - das 6EnAíS

Aeoi'dam es paNdçipes, ainda, em estabelecer as soguhvLes condlçoês:

todas as comunicações relativas a este Convênio sarão consideradascorno reguiar-rneníe efefuadss quando realizadas

por intermédio da Plataforma -fBrasil, exceto quando a legislação regente Hver estabelecido forma especial;

L

mensagens e documentos resultantes tíe eventual transmissão via famsírnüe, não poderão constituir-se em peçasas

de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo ae 05 tcinco) oias;

lü. 3S reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer aeQmêncigs que possam ter

implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou iGiatórios circunstanciadüs; e

exigêneídS que não -putíerem ser cumpridas por melo da Platarorrna-i-Braslí dc-verao ser supridasatravésda regular

processual.

iV. as

^ijj^trução

Cíiáysyu - da couquaçâo e do foso

Os participes eompromstem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente U Ú§

conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federa! (CCAF), da Advocacia^Oeral da UniâQ,

nos termos do art. 37 da Lei 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n9 2.180-35, de 24 de ago.sto de 2001, e

do art. 18, inciso iil, do Anexo i ao Decreto n9 7.392, de 13 de dezembro de 2010. Não logrando êxito a conciliação, será

competente para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção JudiciarLa éo Distrito

Federai, por força do inciso I do art. 109 dn Constituição Federai.

F, par assim estarem pienamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e írrenunclávei cumprimçntp dos tgrmog ds

presente Instrumento, o qua! Hdo e achado conforme SEI, de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para

que produza seus legais efeitos, em .luízo ou fora dele.

urasiiiy/Dir, 16 da satqmbtq

itca DALI MOUuA UDa qaçiVuArnsumA m&m

hUpc://3yi.3qrA.3Qy.br/s&i/controíavtx.p‘íp7aq3o~üocuiVicniO_j;v;;^.;;vc_iVçLCaççi>_tir;çCi44a:v4ra..3;DUa;AçríiiO 14/1S
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Soficiiação

Núnsro Tipo fV^ .sT.i/;. ftrrílido em Quantidade de itens•íar^n

109 Aquisição de Material 11/12/2023 1

Soücitante

Côí-ígo Norre

1457-5 RBNALíX) VICENTiN

Locai

127 R..ANEJAMENTO. OBRAS E iNFRAES1T<UTUR7\

Órçião

09 SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

Forma de pagamento
Deícriçâo

A -PRAZO

Eniraga — — —
-'.OíMf

R!.7\f-4E.lAMB\TO, OBRAS E INFRAESTP.Lrí'URA

Processo Gerado

Nún-ero

0/2023

liiX)

Depósito bancário

Prszo

60 Dias

õpscríção:

'::i2 :iíÇd.O

: 2 / 2 0 2::

Pá hor.:;car reqadeira, :i';.-irr.a aériç, inirlmo ano de fabricaçãoMaquina nova, z e j ■ o

Jvsiificafiva:

MFM N" 59Ü/2023::ONFOR^

00 h Lót&:001

Cqõ‘uo Nome

014663 PÁ CARREGADEIRA 2022/2022 TRAÇÃO 4X4 DIESEL

Pá cüiregadeira, nova, zero hora, última série, articulada, mínimo anoonodeio de rabricação

2022/2022, tração 4x4. motor turbo diesel de mínimo 0.7 ciiindradss. com 127 i-lr potência

liquida corn atendimentoPRGCONVE/WAR-1CONAMA, transiTiissãodo tipo po-.-versivft, corn 04

marchas a frente e 03 marchas a re, com no mínimo de 03 modos operacional selecionáveis

pelo operador, caçamba de mínimo 1,30 m3 com dentes, peso operacionai mín.rno de 11.0150 !<q

capacidade de carga de 3.000 kg, força ds desagregação na caçamba de mínimo 13.00D kyf

força de tração mínimo de 10.197 kgf, carga de tombamenío reta mínimo de 3 622 Kyf, carga

de lombamento articulada mínimo de 7.500 kgf, alarme de marcha a ré, coluna uc dMoção

ajustável. direção hidráulica, freios a disco nas 04 rodas, pneus i7,5 x 25-12 lonas, cabine

fechada ROPS/FOPS com ar condicionado de fabrica, luzes lie trabalho noturnc didnteirs e

traseira, sistema elétrico de 24 voHs com buzina, inteífupíür gerai da batería, aiamie de re e

painel de instrumentos completo. Sistema de som com radio AM^FM-USS. Equipamento

produzido por fabricante por indústria em operação no Brasil. Nc ato da entrega airresenía!-

chavo reserva, manuais de operação e manuíenção em português Garantia de 12 me.ses

de heras trabalhadas. E ainda, ter assistência técnica reaüzada pela própria empresa ven.-aoora

do certame autorizada peio fabricante

deverão obrigatoriamente estar contidas no f oiheío/caíalogo técriíco do equipamento a

disponível no sito do fabricante em 'íngua portuguesa.

Unidade Quantidade

1,00

Unitário

80Q.0Ü0.00

Valor

800.000,00UN

iivre

Estado do Paraná. As especiricaçõe.s técniess exigidas

TOTAL 800.000,00

TOTAL GERAL 8oit;pos,oa

' Emissor

C‘,c.L-ra

11/12/202311:17 36
Emitido per. Luciana Marilia da Costa , na \er.são: 55'33 h

L
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ESTADO DO PARANA

m AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Tendo em vista as solicitações de n. Í££l._/2023 do referido objeto, solicito a

informação da existência de dotação orç

contratação em tela, referente ao Proce,sso

(\h /^N/2023. .

Tsentária e disponibilidade financeira para a

dmfHistrativo /2023.

Em

LUCIANA ÍWAFULIÂT)A COSTA

Diretora do Setor de Licitações

(2) À DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Q
Vimos através deste, solicitar de Vossa Senhoria, parecer jurídico sobre o processo

administrativo, nos termos do art. 38, pará^fo único, da Lei 866/93. Conforme segue

expediente se encontra apensado. . l \ /

/2023./Em

LUCIANA IVIARILIA DAtySSTA

Diretora do Setor de Licitações

(3) AO GABINETE DO PREFEITO

Tendo em vista a solicitação de compra do referido objeto, a informação da existência de

dotação orçamentária e disponibilidade financeira para a contratação em tela Informada

pelo Departamento de Contabilidade, soUdto a Vossa ^nhoria AUTORIZAÇÃO para
contratação e realização do procedimento icitatório, y'

/ /2023. \
1

Em

TALUCIANA

Diretora do Setor de Licitações

i4) AO SETOR DE LICITAÇÕES

p&nto licitatório na forma da Lei cabível, para a
est» Sètor de Licitações para que realize os devidos

referida contratação.

Autorizo a realização do procedi

contratação em tela e determino é
procedimentos para a efetivação cPa

I I202Z.Em
A DOS SANTOSNATA NA

efeito Municipal

TELEFAX (43) 5^45-1222 - CEP 84280-000 - CURIUVA-PRAV. ANTOMIO CUNHA, 365
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Solicitação
Núrwro

Quantidade de itensEnitido emN° solidtante
Tipo

1
Aquisição de Material 11/12/2023109 1

Processo Gerado

NúrTBro
Soilcítante

Código

1457-5 REINA LDOVtCENTIN

Local

Norre

0/2023

PLANEJAMENTO, OBRAS EINFRAESTRUTURA127

Órgão
SECRErARIA GERAL DE GOVERNO09

Forma de pagamento

Descrição

A PRAZO

Entrega
Local

PLANEJAMENTO, OBRAS E INFRAESTRLTTURA

Tipo

Depósito bancário

Prazo

60 Dias

Descrição:

Aquisição de Maquina Pá carregadeira,

^^ 2022/2022
minimo ano de fabricaçãozero hora, última sérienova /I

Justificativa:

•CONFORME MEM N° 590/2023

001 Lolo 001

Unitário Valor

800.000,00

Unidade QuantidadeCódigo Nome

014663 PÁ CARREGADEIRA 2022/2022 TRAÇÃO 4X4 DIESEL

Pá carregadeira, nova, zero hora, última série, articulada, mínimo ano/modelo de fabricação

2022/2022, tração 4x4, motor turbo diesel de mínimo 6.7 cilindradas, com 127 HP potência

liquida com atendimento PROCONVE/MAR-i CONAMA, transmissão do tipo powershift, com 04

maichas a frente e 03 marchas a re, com no mínimo de 03 modos operacional selecionáveis

pelo operador, caçamba de mínimo 1,80 m3 com dentes, peso operacional mínimo de 11.650 kg,

capacidade de carga de 3.000 kg. força de desagregação na caçamba de mínimo 13.000 kgf,

força de tração minimo de 10.197 kgf, carga de tombamento reta mínimo de 8.622 kgf, carga

de tombamento articulada mínimo de 7.500 kgf, alarme de marcha a ré, coluna de direção

ajuslávei, direção hidráulica, freios a disco nas 04 rodas, pneus 17,5 x 25-12 lonas, cabine

fechadaROPS/FOPScom ar condicionadode fabrica, luzes de trabalho noturno dianteira e

traseira, sistema elétrico de 24 volts com buzina, interruptor gerai da bateria, alarme de re e

painel de instrumentos completo. Sistema de som com radio AM/FM/USB. Equipamento

produzido por fabricante por indústria em operação no Brasil. No ato da entrega apresentar;

chave reserva; manuais de operação e manutenção em português. Garantia de 12 meses livre

de horas trabalhadas.E ainda, ter assistênciatécnica realizada pela própria empresa vencedora

do certame autorizada pelo fabricante no Estado do Paraná. As especificações técnicas exigidas

deverão obrigatoriamente estar contidas no folheto/cataíogo técnico do equipamento e

disponível no site do fabricante em língua portuguesa.

09SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

001 ADMINISTRAÇÃO OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

04.451.0008-2008 PLANEJAMENTO, OBRAS E INFRAESTRUTURA

4.4.90.52.40.00 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS E RODOVIÁRIOS

ÜOOOO Recursos Ordinários (Livres)
Do Exercício

800.000,00UN 1,00

Q

03550

1,00 800.000,00

TOTAL 800.000,00

TOTAL GERAL 800.000,00

Subtotai por fonte de recurso e conta de despesa

09.001.04.451.0008.2008

Coa 03550 Fonte 00000 G.Fonte E

800.000,00

800.000,00

11/12/202314:28:26Emitido por: Geraldo de Mello, na versão: 5^ h
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PARECER jurídico

MODALIDADES PREGÃO ELETRÔNICO N® 38/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2023

CONTÊXTÜALÍZAÇAO

Nos autos do Processo Administrativo em epígrafe, a Pregoeíra, ora consulente, encaminha

minuta de editai de procedimento iidtatório.a ser deflagrado na modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO=Q

Por meio do certame, a Administração Púbiica Municipal visa contratar empresa especializada

para a "''aquisição de pá carregadeira, uitima série, nova, zero hora; destinada a Secretaria

Municipal de Planejamento, Obras e Infraestrutura"

O quantitativo e características do objeto estão presentes no Termo de Referência anexo ao

editaL O preço máximo estimado para o presente ceitame importa em R$ 800^000^00

(oitoeeiütos mii reais)«

Existe nos autos documentação comprobatória da pesquisa de preços realizada.

Q
Nesse contexto, os autos foram enviados a este Procurador Jurídico para exame e manifestação

sobre o conteúdo da minuta de editai e da minuta de contrato, em cumprimento ao disposto no

artigo 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93 “ aplicável subsidiariamente à modalidade

Pregão por força do artigo 9^ da Lei 10.520/2002.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

De proêmio, é apropriado mencionar que a anáíise ora registrada aborda exciusivamente os

documentos apresentados e destina-se a averiguar a legalidade da minuta de edita! e seus

anexos, conforme determina o aítigo 38, parágrafo único, da Lei Federal 8.666/93, Não

1
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cabe a este Procurador Jurídico decidir sobre o mérito das contratações entendidas como

necessárias, cuja decisão pertence ao Chefe do Poder Executivo, que a exerce por meio de

juízo discricionário de oportunidade e conveniência=

Todas as observações expostas neste parecer partem da premissa de que são verdadeiros e

exatos: os cálculos; as informações; a pesquisa de preços no mercado fornecedor; existência

de dotação orçamentária; definição do objeto no que tange à qualidade e quantidade; e

justificativa quanto à efetiva necessidade do objeto. Não constitui tarefa deste órgão jurídico

tecer considerações sobre os documentos mencionados, exceto quando constatado erro ou

omâssã© grosseira do Setor responsável pela sua elaboração.Q

Convém destacar ainda que a presente manifestação jurídica tem o escopo de apontar

possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma providência para salvaguardar

a Administração e o erário público. Assim, parte das observações aqui expendidas constituem-

se em recomendações e, caso a Administração opte por não as acatar, recomenda-se que

motive o at©, nos termos do art. 50, da Lei n° 9.784/1999L O cumprimento ou não das

recomendações decorre do exercício da competência discricionária da autoridade

administrativa, a qual responde isoladamente no caso de descumprimento das

recomendações deste parecer ou pela ausência de fundamentação dos atos

administrativos.

ü
As questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos previstos no ordenamento jurídico

são de observância obrigatória; na hipótese de não serem aplicados, deve haver motivação e

justificativa plausível para tanto.

Todos os aspectos ernínentemente técnicos da licitação são de inteira responsabilidade dos

agentes públicos competentes, a quem incumbe zelar pela veracidade das informações

prestadas nos documentos anexados, observar as normas legais de regência, e as

[...] EXISTÊNCIA DA LEI FEDERAL N. 9.784/99. APtICACÃO SUBSXDIÁRIA AOS

iSTADOS E NOMICiPíOS. [...]" (STJ - AgRg no RMS 25979 GO 2007/0302874-8;

Relator: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE; DJe: 16.04.2013)

1

7



MUNICÍPIO DE CURIÚVA
ms

ESTADO DO PÂRANA

Avenida, Antônio Cmiha, S L Fone (43) 3545-1222, CEP 84280-000, Curiuva (PR)

http;//www.cariuva,pr.gov,bf/ - E-mail: juridico@curiuva.pr.gov.br

determinações do Tribunaí de Contas do Estado do Paraná, sem prejuízo de posterior exame do

órgão de Controie interno (artigos 31, caput, e 74, da Constituição Federal; artigo 113 da Lei

n® 8.666/93). Nesse contexto, é oportuno transcrever o disposto no artigo 82 da Lei n®

8.666/93, que dispõe: "Os agentes administrativas que praticarem atos em desacordo

com as preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da iicitação sujeitam-

se às sanções previs^s nesta Lei e nos reguiamentos próprios^ sem prejuízo das

respansabiiidades civii e criminai que seu ato ensejar"

DA mSimÇÃO PROCESSUAL. ATOS ÂOHir^ISTRÂTIVOS E DOCUMENTOS A SEREH

VERIFICADOSO

Para que haja a regularidade da instrução processual, a Administração Pública Municipal deve

observ^ar alguns procedimentos básicos, na forma a seguir:

L 0 processo administrativo deve ser devidamente autuado em sequência cronológica e

numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abeitura e

encerramento (conforme artigo 38, caput, da Lei 8,666/93).

2. Os autos devem ser instruídos com a soiicitação/requísição do objeto, elaborada pelo agente

ou setor competente.

Q
3. A autoridade competente da unidade demandante deve definir o objeto a ser contratado de

forma precisa, sufldente e ciara, de acordo coítí o artigo 3^, inciso II, da Lei 10.520/02,

regulamentado pelo Decreto 10.024/2019.

4. A autoridade competente da unidade demandante deve justificar a necessidade da

contratação (artigo 3® inciso I, Lei 10.520/02). Deve existir justificativa fundamentada dos

quantitativos requisitados, tais como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores,

relatórios do aimoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o dimensionamento

adequado da aquisição/contratação (artigo 8^ e artigo 15, §7°, II, da Lei 8.666/93).

3
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5= A depender do objeto a ser contratado, deve haver termo de referência ou projeto básico

elaborado pelo setor requisitante (artigo 9°, inciso II, do Decreto 10.024/19; artigo 6°, IX,

artigo 7*^, I e II, §2®, I, §7^=^ e artigo 14 da Lei 8.666/93). Além disso, é imprescindível que haja

a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pela autoridade competente (artigo

14, II, do Decreto 10.024/19; artigo 7°, I da Lei 8.666/93).

6. O documento contendo as especificações e a quantidade estimada do bem deve observar as

diretrizes do artigo 15 da Lei 8.666/93.

Q 7. Caso encontre-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum item,

esta deverá ser clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise. A amostra deve ser

prevista somente em relação ao licitante vencedor e, tratando-se de pregão, apenas na fase de

aceitação, após a etapa de lances (inteligência do artigo 43, incisos IV e V, da Lei 8.666/93).

8. Deve haver ampla pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto a ser

contratado, baseada em critérios aceitáveis (artigo 3^, III, da Lei o 10.520/02, artigo 3°, XI,

"a" "2" do Decreto no 10.024/19, e artigos 15, líl e 43, IV da Lei n^ 8.666/93).

9. O Setor de Contabilidade deve certificar a existência do recurso orçamentário próprio para a

despesa e da respectiva rubrica, caso a licitação não seja peio Sistema de Registro de Preços -

inteligência do artigo 8^, IV, do Decreto 10.024/19; artigos 7^, 20, III, 14, 38, caput, e 55,

inciso V da Lei 8.666/93; artigo 60, da Lei rP 4.320/64; e artigo 16, §4°, inciso í, da Lei

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). É obrigatório que haja a

estimativa do impacto orçamentérlo-financeiro da despesa prevista no artigo 16, inciso I, da Lei

Complementar no 101/2000, e a deciaração prevista no artigo 16, II do mesmo diploma, na

hipótese de a despesa incidir no caput do artigo 16. No entanto, as despesas ordinárias e

rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações

governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos dispositivos legais

mencionados (Acórdão TCü 885/2005).

4



MUNICÍPíO DE CURÍÚVA
ESTADO DO PARANA

Avenida Antônio Cunha, SE Fone (43) 3545-1222, CEP 84280-000, Curiúva (PR)

http://wwvv.cuiriuva.pr.gov.br/ - E-raaií: juridico@curiuva.pr.gov.br

10, Os contratos (ou instrumento equivalente) devem ter sua vigência limitada ao exercício

financeiro em que forem celebrados, podendo ser ultrapassada na hipótese de as despesas a

eles referentes serem integralmente empenhadas até 31 de dezembro, com inscrição em restos

a pagar.

11. Deve haver justificativa do enquadramento ou não do objeto como sendo bem comum.

Caso haja dúvida, compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto

ücitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o

objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico

analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável.Q

12. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente deve designar o pregoeiro e a

respectiva equipe de apoio (conforme artigos 3°, IV, §§1^ e 2^ da Lei n^^ 10.520/02, e artigo

80, VI, do Decreto 10.024/19).

13. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, deve constar nos autos a justificativa

válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico (artigo 1°, § 4°, do Decreto n°

10,024/2019).

14. Deve existir autorização da autoridade competente permitindo o início do procedimento

licitatório (artigo 38, caput, da Lei 8.666/93 e artigo 8^, inciso V, do Decreto 10.024/19).Q

15. A minuta de contrato constitui anexo à minuta do edital, dele fazendo parte integrante

(artigo 40, §2°, III, da Lei 8.666/93). Caso a Administração Pública pretenda substituir o

contrato por outros instrumentos hábeis na forma do artigo 62 da Lei 8,666/93, deverá

justificar a decisão.

16. As licitações de até R$ 80.000,00 (oitenta míi reais), por item de contratação, devem ser

destinadas exclusivamente a mícroempresas e empresas de pequeno porte, podendo ainda, nos

demais casos, ser prevista cota de concorrência exclusiva de até 25%, salvo nas hipóteses

íegais de afastamento da preferência (conforme Lei Complementar 123/2006).
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17. Na hipótese de a Administração optar por orçamento sigiloso, deve ser apresentada a

competente justificativa (artigo 15, §1^^, do Decreto 10.024/2019).

18, A obrigatoriedade da adjudicação por item é a regra gerai, haja vista o objetivo de propiciar

a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas, A adjudicação por

preço global é medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de

incompative! com a aquisição futura por itens (exegese dos artigos 3®, § 1°, inciso I, 15, inciso

IV, e 23, §§ 1° e 2°, da Lei 8.666/1993, e Acórdãos do Tribunal de Contas da União n^ 529,

L592, L913, 2.695 e 2,796/2013, todos do Píenário).Q

DA MODALIDADE LICITATÓRIA

A Constituição Federal, em seu artigo 37, "'caput" estabelece que a Administração Pública

direta, indireta ou fundacionai, de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federa! e dos Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade (o qual estabelece que na lei

está o fundamento e o limite das ações da administração). Impessoalidade (segundo o quai

devem ser evitados quaisquer favoritismòs ou discriminações impertinentes), moralidade (que

exige do administrador comportamento escorrelto e honesto), pybficidade (impondo que os

atos e termos emanados do Poder Público sejam efetivamente expostos ao conhecimento de

quaisquer Interessados) e eficiênda (o quai obriga a Administração Pública a realizar todos os

seus atos com o objetivo de promover o bem comum, de maneira eficaz e qualitativa, evitando

esbanjamento e prejuízos ao erário e garantindo maior a melhor rentabilidade social).

Q

Visando à concretização desses princípios, a Constituição Federal determina que a

Administração Pública deve realizar iicítação prévia para as alienações e contratações de

serviços, obras e aquisições (artigo 37, XXI, da Constituição Federal). Também deve realizar

licitação para a concessão e permissão dos serviços públicos (artigo 175, da Constituição

Federai),

6
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Em suma, a licitação pode ser definida como o procedimento administrativo por meio do qual

um ente público, no exercício da função administrativa, abre a todos os interessados, que se

sujeitem às condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de formularem

propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração de

contrato. Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre

as propostas apresentadas, aquela que demonstra ser mais vantajosa aos interesses da

administração para realização de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros.

A Constituição Federal trata do instituto da licitação nos artigos 22, XXVII; 37, XXI; 173, §1°,

III; e 175, caput. A Lei Federal n^ 8.666/1993 exige licitação para as obras, serviços, inclusive

de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações (artigo 2°). Ainda

prevê que toda licitação deverá tratar os licitantes em patamares de igualdade, dispensando-

lhes tratamento isonômico (artigo 3°). Confira-se:

y

"Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações,

concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas

corn terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as

hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer

ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que

haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação dey
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada."

"Art. 3^^ Â licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vincuiação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos,"

7
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O art. 22 da Lei 11° 8=666/93 lista cinco modalidades de licitação, quais sejam: concorrência,

tomada de preços, convite, concurso e leilão. Para iidtar 0 objeto do Edital, a Pregoeira optou

por promover a licitação na modalidade Pregão. Modalidade de licitação instituída pela Lei n°

10.520, de 17 de julho de 2002, 0 Pregão é de utilização adequada para aquisição de bens e

serviços comuns, qualquer que seja 0 vaior estimado da contratação; possui disciplina e

procedimentos próprios, aplicando-se^ subsidiariamente, as normas da Lei n®

8,666/1993. Sua forma eletrônica é regulamentada pelo Decreto Federal n® 10.024/2019.

Segundo a doutrina de RAFÂEL CARVALHO REZE.NDE OLIVEIRA:

y

"Consideram-se bens e sen/iços comuns 'aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objelivamente definidos peio editai, por meio de

especificações usuais no mercadpC{art 1.®, parágrafo único, da Lei 10.520/2002).

O conceito (Indeterminado) de "'bem ou serviço comum' possui as seguintes

características básicas: disponibilidade no mercado (0 objeto é encontrado

facilmente no mercado), padronização (predetermlnação, de modo objetivo e

uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou do serviço) e casuísmo

moderado (a qualidade 'comum' deve ser verificada em cada caso concreto, e não

em termos abstratos). É possível perceber que 0 conceito é aberto, sendo inviável 0

estabelecimento de um rol taxativo de todos os bens e serviços comuns (ex.: água

mlnerc4, combustível, medicamentos, material de limpeza, serviços gráficos, de

filmagem, de lavanderia etc.)." (OLIVEIRA, Rafael Can/alho Rezende - Curso de

direito administrativo - 9^ edição, revista, atualizada e reformulada - Rio de

Janeiro: Forense; MÉTODO, 2021, íivro eletrônico, não paginado)

y

Neste sentido, 0 Enunciado 26 da I Jornada de Direito Administrativo realizada peio Centro de

Estudos Judidános do Conselho da Justiça Federar(CE]/aF) esclarece: "A Le/ n. 10.520/2002

define o bem ou serviço comum baseada em critérios emlnentemente mercadológicos, de modo

que a complexidade técnica ou a natureza intelectual do bem ou serviço não impede a

aplicação do pregão se o mercado possui deifnições usualmente praticadas em relação ao

objeto da licitaçãof

8
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O gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações

correspondam àqueías essenciais ao bem, sem as quais, não poderão ser atendidas as

necessidades da Administração, evitando por outro iado, detalhes considerados supérfluos ou

desnecessários, que possam limitar a competição, indevidamente, A Lei n® 10.520/2002, nesse

sentido, preconizou que "a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e ciara, vedadas

especificações que, por excessivas, írreievantes ou desnecessárias, íimitem a competição/’.

Para a utilização do pregão, não há nenhuma restrição quanto ao valor da contratação,

uma vez que o fator determinante para a utilização desta modalidade licitatória é apenas a

natureza dos bens e serviços. Não consta na Lei 10.520/2002 nenhuma restrição quanto ao

valor da contratação, de modo que a contratação de bens e serviços comuns pode ser realizada

por meio de pregão, independentemente de seu custo.

y

Existem duas modalidades de pregão. São elas“ (1) o pregão presencial, que é realizado em

ambiente físico, com a presença dos interessados; e (2) o pregão eletrônico, que é

executado em ambiente virtual por meio da internet (art. 2°, § 2°, da Lei 10.520/2002 e

Decreto 10.024/2019), O pregão eletrônico deve ser adotado preferencialmente.

É importante esclarecer que o Decreto 10.024/2019 é aplicávei ao presente caso, a despeito

de não estar demonstrado que serão empregados recursos federais na presente aquisição. Â

utilização do referido decreto está sendo feita porque a plataforma BLL (utilizada pelo

Departamento de Licitações da Prefeitura de Curiúva) não vem permitindo que o pregão (na

forma eletrônica e presencial) siga o modo de disputa diverso do estabelecido no Decreto

10.024/2019. Tal situação ocorre a contragosto da Administração Pública deste Município, mas

como o Impasse parece não ter soiuçao (a BLL não mudará sua plataforma), a única solução é

realizar o presente Pregão na forma do nove! decreto.

Q

Como se pode extrair dos autos, o objeto a ser contratado foi individualizado com as suas

especificações usuais da mercado. Também está devidamente Indicada a quantidade a ser

adquirida.

9
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Posto isso, este Procurador Jurídico nada tem a opor quanto a adoção da modalidade iicitatória.

QOAI^TO ÂOS CRITÉRIOS DE JULGANEOTO DAS PROPOSTAS

O artigo 7° do Decreto 10.024/2019 estabeiece que os critérios de julgamento empregados na

seleção da melhor proposta serão os de menor preço ou maior desconto. O critério escolhido

deve estar previsto em edital. Uma vez escolhido o critério de julgamento para a definição do

melhor preço, serão considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes

do plano de gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no editai.

Referido artigo tem a seguinte redação: ' .

Q

"Alt. 7° Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais

vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,

conforme dispuser o editai.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço,

considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as

diretrizes do piano de gestão de logística sustentável e as demais condições

estabelecidas no editaL"
Q

Conforme mencionado alhures, o critério objetivo escoíhido para a obtenção do melhor preço

foi 0 de MENOR PREÇO.

Salvo melhor juízo, os requisitos legais foram devidamente observados nesse aspecto.

QUAI^TO AO VALOR ESTIHÂOO

O artigo 15 do Decreto n. 10.024/2019, assim estabelece:

10
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"Art. 15. O vaior esümado ou o vaior máximo aceitável para a contratação, se não

constar expressamente do edita!, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado

exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

§ O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a

contratação será fundamentado no § 3^ do art. 7*^ da Lei 12.527, de 18 de

novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto 7724, de 16 de maio de 2012.

§ 2° Para fins do disposto no caput, o vaior estimado ou o valor máximo aceitável

para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o

encerramento do envio de iances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos

quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.

§ 3'^ Nas hipóteses ern - que ,for adotado o critério de julgamento pelo maior

desconto, o vaior estimado, o vaior máximo aceitável ou o valor de referência para

aplicação dq desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório."

No caso em teia, o editai divulgou o vaior máximo para a contratação, Não há objeção quanto

a esse ponto.

MODO Di DISPUTA

Com fundamento no Decreto 10.024/2019 (artigo 31, Inciso II, cumulado com artigo 33), o

modo de disputa será do tipo '''aberto e fechado”. Neste modo de disputa, os licitantes

apresentarão iances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de

julgamento adotado no edital.

y

Não há objeção.

DA APLICAÇÃO DA LEI COf^PLEI^EOTÃR FEDERAL m 123/2006

Por força do artigo 4S da Lei Complementar 123/2006, a Administração Pública deverá

realizar processo lícitatórío destinado exdusivaments à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte (incluindO“Se as cooperativas) nos itens de contratação cujo valor

11
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seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mií reais) e, para aquisição de bens de natureza divisível,

deverá estabelecer quota de até 25% do objeto para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

No presente caso, consta na minuta de edital a Informação de que a licitação não é exclusiva

às microempresas e empresas de pequeno porte e similares, em decorrência do valor - que

ultrapassa o limite de R$ 80,000,00 " e em razão de não ser viável a divisão do objeto. Consta

no editai a seguinte informação: ""S.l.lr £ste editai não é exclusivo para Micro, Pequena

Empresa e amsMeranda a disposto no artigo 49, inciso II e III da L€

123/úõ, alterada pela LC147/14. O editai será aberto à ampla concorrência, visto

quB todas as empresas de-grande oorte. além de aumentar o alcance e a

uarticmacãa de todas as empresas./de'-modo a privilegiar os nríncmús__da

ecanamicidadee da busca nela orooosfa mais vantaiosa íart. 3^, da Lei 8.66ê/93h

sobretudo, visando uma maior córnoetitívidade com mnseauente aquisição da

übleto Oút um 'vaiar menor 3.1.2. Serão assegurados todos as privilégios às

ME/BPP, nas termos da Lei Compiemenf^r 123/2&Úê (arts. 44; 45 e 48, §3^; ,

alterada pela Lei Complementar 147/2Ú17'\

Pode-se entender com isso, que a administração pública entende ser aplicável ao caso o

disposto no art. 49, inciso III, da LC 123/2006 Co tratamento diferenciado e simpiificado para

as microempresas e empresas de pequeno porte nãa for vantajoso para a administração

piMica úu representar prejíázo ao canjunio ou complexo da objeto a ser

contratadd'). - -

Q

^ã@ há cota resaryada peío mesmo' motivo;

O art. 44 da LC 123/2006 presume o anípate nas hipóteses em que as propostas apresentadas

pelas microempresas e empresas oe pequeno porte forem iguais ou até 10% superiores à

melhor proposta (a diferença percentuaL será- de 5% em caso de pregão). O empate ficto

pressupõe que a melhor proposta tenha sido apresentada por empresa de grande porte, dado

r>
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que o objetivo é fomentar a contratação de empresas de microempresas e empresas de

pequeno porte (art. 45, § 2^). ■:

Pelo texto do Editai pode ser inferido que será assegurado o tratamento diferenciado no caso

de empate ficto=

Salvo melhor juízo, não há óbice quanto a* esse ponto.

DISPOr^IBILIDÂDE ORÇÂMEMTARIÂ

y
A previsão de dotação orçamentária cerdíicada pela autoridade competente é indispensável, na

forma do art. 167, inciso íí da Constituição Federal;'artigo 7^, § 2°, inciso III, e §§ 6° e 9^

artigo 14, artigo 38, s artigo 55, )neiso V, da.Lei 8.666/93; no artigo 60, da Lei 4320/64 (Lei

do Orçamento); e no artigo 16, §4‘^ inciso I, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal).

Da análise detida dos autos, verifica-se que o Departamento de Contabilidade certificou a

existência de dotação orçamentária em montante SUFICIENTE para o custeio da despesa, de

modo que a iegisíação FOÍ obedecida neste ponto.

MimiA DE EDITAL E ANEXOS

o

A minuta do instrumento editalícío encontra-se em consonância com os requisitos estabelecidos

nos artigos 3® e 4° da Lei Federa! 10,520/2002, ern combinação com o artigo 40 da Lei

8.666/1993, além das demais normas pertinentes è matéria. Nesse sentido, a minuta do editai

traz 0 correto detalhamento da sessão do pregão, destacando que o critério de julgamento que

será 0 do licitante que apresentar o lance de menor preço.

Em anexo à minuta de edital existe a minuta de Contrato, destinado a assegurar o

compromisso de aquisição do objeto peia futura contratada.

■13
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Da análise minuciosa da minuta de contrato, pode se concluir que eia atende as exigências do

artigo 15, inciso í, §§ 1*^ ao 5^, combinado com o artigo 55, ambos da Lei 8.666/93. Estão

presentes em tal instrumento as cláusulas obrigatórias que guardam pertinência com a

natureza do objeto, de modo que não há nenhuma correção a ser feita.

E importante dizer que não foram analisadas.; 1) eventuais impropriedades no uso da iíngua

portuguesa (tais como erros de ortografia, de concordância e regência verba! e nominal); 2)

impropriedades na formatação utilizada no texto; 3) falhas na numeração de itens e subitens

das minutas. Â consuiente deve atentar-se para corrigir eventuais falhas nesse

sentido antes de publicar o editai.O

É evidente que a Administração Pública é responsável pela incorreta execução do contrato

firmado com o paiticuíar, principaimente quandO'Isso Implicar a violação de iel e colocar em

risco 0 interesse público, justamente porque têm d dever de fiscalizar o comportamento do

contratado. Por essa razão, recomenda-se/foitemente, ao servidor indicado no Termo de

Referência e na minuta de contrato para òde acompanhe e fiscalize o cumprimento das

obrigações contratadas, nos termos do artigo o? da Lei 8.666/1993.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, este Procurador .lurídico pronuncia-se no sentido de que é viável a aquisição do

objeto por melo de Pregão Eletrônico.
Q

A minuta de edita! encorstra-se em conformidade com a legislação de regência, de modo que

pode ser adotada pelo Departamento de Licitações.

No tocante às formalidades do processo, recomenda-se à Pregoeira que execute as

recomendações descritas no tópsco "DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. ATOS ADMINISTRATIVOS E

DOCUMENTOS A SEREM VERIFÍCADOS/ observadas as particularidades do caso concreto. Uma

vez realizadas tais cHilgências, não haverá óbice para o prosseguimento do certame.

14



m:ümicípio de curiúva (jOOnO
ESfAÍ!b'5Õ'FÃkANÁ

Avenida. Aiiiíônio Cuna:;, roBe i>13) 3545-1222, CEP 84280-000, Curiúva (PR)

iiítptZ/^vwVí' cv.tÍJva;pA^o'V bC - E-tnail; jurÍGíco@curiuva.pr .gov.br

.rt.*

Curiúva/PR, 12.1:1.2023.

^blm© Hyssar
Procurador Jurídico

OÂB/PR 66351

:

i

' .

.

I

y
I

-‘b

15



'061•. ’■ u

PREFEITURA MUNICIPAE DE CURIUVA

ESTADO DO PARANA

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N” 38/2023

PROCESSO N“ 103/2023

O MUNICÍPIO DE CURIÚVA, ESTADO DO PARANÁ Torna Público que se acha aberta licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por lote, objetivando a aquisição de pá

carregadeira, ultima série, nova, zero hora; destinada à Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e

Infraestrutura. O presente processo será regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,

Decreto 10.024/2019; Decretos Municipais n°. 05/2006, 46/2015 e 20/2022, Lei Federal n°. 8.666, de 21

de junho de 1993, com as alterações posteriores. Lei Complementar 123/2006, alterada pela LC

147/2014 e na Lei n° 8.078, de 1990 do Código de Defesa do Consumidor e demais normas

regulamentares aplicáveis à espécie.
Q

1. OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de pá carregadeira, ultima série, nova, zero hora;

destinada à Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Infraestrutura. Observado o Termo de

Referência anexo ao presente Edital.

A proposta deverá obedecer ás especificações deste instrumento convocatório e seus anexos,

que dele fazem parte integrante e indissociável.

A proposta de preços e os documentos de habilitação serão recebidos, exclusivamente por
meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões, no site www.bll.orq.br: “Acesso Identificado no link -

licitações”;

INÍCIO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 15 de dezembro de 2023

TERMINO DO RECEBIMENTO DAS PROSPOSTAS: às 08h00min do dia 04 de janeiro de 2023.

INÍCIO DÃ SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS; 09h00min do dia 04 de janeiro de 2023.

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.2.

1.3.

Q

1.4. A entrega técnica será realizada na sede do município. O equipamento entregue será recebido

provisoriamente pelo servidor a ser designado para tanto, o qual verificará o atendimento das

especificações contidas no editai e a consistência e a exatidão da nota fiscal apresentada.

1.5. Não será aceito o objeto, e, será devolvido no ato da entrega se não corresponder com as

especificações exigidas neste editai.

1.6. Deverá ser concedido garantia, de nc mínimo 12 (doze) meses, livre de horas trabalhadas,

observando-se que durante o período de garantia, se o objeto contratado apresentar defeito será

reparado ou substituído por novo, dependendo do caso concreto, sendo que todas as despesas de

locomoção (transporte), mão de obra e outras eventualmente existentes à

reposição/conserto/substituição do objeto licitado correrão por conta da Licitante Vencedora.

1.7. O fabricante do equipamento oferecerá oficina autorizada, durante todo o período da garantia.

AVENIDAANTONiO CUNHA, 81 - TELEFAX (43) 3“545-8600 - CEP 84280-000 - CURIÜVA-PR
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e ainda, se responsabilizar pelo

transporte do equipamento até a assistência técnica, se necessário, em veículo apropriado, tipo prancha.

1.7. Em caso de algum problema apresentado pelo equipamento, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

após a sua retirada, a Licitante Vencedora apresentará ao Município o diagnóstico do problema, bem

como informar o prazo preciso para sua resolução. Todas as despesas de transporte correrão por conta

da licitante vencedora, não cabendo ao Município qualquer ônus.

1.8. Não serão aceitas e serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida

no edital.

1.9. O preço máximo global estimado para o presente certame importa em R$800.000,00 (oitocentos
mil reais).

1.6. Deverá ser oferecer socorro em no máximo 12 (doze) horas

Q
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1.0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão

Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Curiúva/PR, denominado Pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Bll compras”

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.orq.br)

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.1.1. Este edital não é exclusivo para Micro, Pequena Empresa e MEI s, considerando o disposto

no artigo 49, inciso II e III da LC 123/06, alterada pela LC 147/14. O edital será aberto à ampla

concorrência, visto que todas as empresas são de grande porte, além de aumentar o alcance e a

participação de todas as empresas, de modo a privilegiar os princípios da economicidade e da

busca pela proposta mais vantajosa íart. 3°, da Lei 8.666/931, sobretudo, visando uma maior

competitividade com consequente aquisição do objeto por um valor menor.

3.1.2. Serão assegurados todos os privilégios às ME/EPP, nos termos da Lei Complementar

123/2006 (arts. 44; 45 e 48, §3°;, alterada pela Lei Complementar 147/2017.

3.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leiloes.

3.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

3.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

Q
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3.6. 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de

Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das

propostas.

3.7. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO 04);

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento ás exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO 04) e,

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de

catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05

art. 24 parágrafo 5^.

3.8.0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor coníratuai ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos

de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de

Licitações e Leilões, anexo 04

3.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no

Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser

digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto consoante com o

modelo do Anexo 10, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate,
Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

y

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES da BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES;

y

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais' interessadas deverão nomear através do instrumento de

mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
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qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances

de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bil.ora.br.

4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de

seu operador designado, em campo próprio do sistema, píeno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no EditaL

4.4 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De

Licitações e Leilões.

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e

Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.7 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico,

PARTICIPAÇÃO:
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente

encaminhamento da proposta de preços, excíusivarnente por meio do sistema eletrônico, observados
data e horário limite estabelecido.

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da

Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@biLorg.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Q

y

5.1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.1. Habilitação Jurídica
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores:

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

5.1.2. Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF);

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS) ou Certidão Negativa de Débitos

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) - expedida a partir de

novembro de 2014;

c) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRF/FGTS);

d) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT);

e) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do proponente, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ■■ Comprovante de Inscrição Cadastral

-CICAD:

f) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,

expedida pelo órgão competente:

g) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,

expedida pelo órgão competente;

h) Alvará de licença para funcionamento da sede da licitante expedido pelo órgão responsável, exercício

2023:

Q

5.1.3. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que:

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme
modelo do anexo 6;

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis,
nos termos do Art. 32 da Lei n° 8.666/93, conforme modelo do Anexo 7;

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7*^, Inciso XXXIll da Constituição Federal (Lei 9.854 de
27/10/99), conforme modelo do Anexo 7;

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal - Art. 9° inciso III da Lei

8.666/93 e Art. 8°, do Decreto Municipal n° 6615, conforme Anexo 10,

5.1.4. Qualificação Econômico-Financelra

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judiciai expedida pelo Cartório Distribuidor
da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade,

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filiai, deverá também ser apresentada

certidão negativa para com o caríório/comarca onde se encontra instalada a filial.

da
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a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60
(sessenta) dias de sua emissão.

5.1.5. Qualificação Técnica

a) Apresentar declaração comprovando que a empresa é autorizada e tem a concessão de

comercialização fornecida pelo fabricante no Estado do Paraná;

b) Declaração que a Proponente possui oficina autorizada da própria fabricante.

5.1.6. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficiai ou ainda em cópia simples, a
ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo
aceito qualquer documento ern papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas
perfeitamente legíveis.

5.1.7. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para
atendimento.

5.1.8. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida
para a habilitação.

5.1.9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e

respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns
documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços
seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas,
simultaneamente.

5.1.10. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da
data estabelecida para o recebimento das propostas.

5.1.11. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

5.1.12. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogara licitação.

Q

y

5.2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.2.1. Os licitantes encaminharão, exdusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá

por meio de chave de acesso e senha.
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5.2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §

1°daLC n°123, de 2006.

5.2.4. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.2.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.2.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

5.2.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto,

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados
no Termo de Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.8. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação

em vigor, bem como a proposta com preço superior ao preço máximo fixado ou que apresentar

preço manifestamente inexequíveí.

Q

y
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local, indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes,

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu juígamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatameníe informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor totai/unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Editai.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração iniciai de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam

ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances, na ordem de classificação, até o rnáximio de três, oferecer um lance finai e fechado em

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.
7.13. Não havendo lance finai e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá

0 reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

Q

Q
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7.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de íance fechado atender às exigências de

habilitação.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Editai e seus
anexos.

7.21. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado excíusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

a) no pais;

b) por empresas brasileiras;

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociai e que atendam ás regras de acessibilidade previstas

na legislação.

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas,

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas.) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Editai e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9°
do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da

proposta.

8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formaímente aceita pelo Pregoeiro.

8.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

Q
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A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais8.10.2.

licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Editai.

9. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA
9.1. Os documentos relativos à habilitação solicitados no Anexo 02 deste Edital, (e quando a

empresa se enquadrar no regime ME/EPP enviar também o Anexo 9), bem como a proposta de

preços com a descrição do objeto ofertado e preço, deverão ser encaminhados, exclusivamente por

meio do sistema, concomitantemente, até a data e o horário, estabelecidos neste Edital.

9.2. No prazo máximo de 02 (duas) hofas após o término do Cedame ou contado da solicitação do

Pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares.

y

10. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA VENCEDORA
10.1 Todos os documentos exigidos para habilitação (conforme anexo 02, 05, 06, 07, 09, 10), (e

quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP/IViEI o Anexo 08) deverão ser enviados no

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, em original ou cópia autenticada, por cartório competente,

juntamente com a proposta de preços ajustada ao lance final, para o endereço Prefeitura do Municipal

de Curiúva, Setor de Licitações, localizada na Avenida Aníonio Cunha, 81, Curiúva-PR,- CEP 84280-

000 - Fone 43 3545 1222 , O não cumprimento do referido prazo acarretará na desclassificação

da proposta vencedora, passando-se assim, para a segunda colocada.

Todos os documentos/proposias ajustados deverão ser inseridos no envelope, com os seguintes
dizeres:

y
PREGÃO ELETRÔNICO N" 38/2023

Município de Curiúva

Endereço Avenida Antonio Cunha,81, CEP 8428O-OO0

Setor de Licitações

Razão Social e CNPJ empresa

10.1.1. No caso de todos os documentos forem assinados e auwnticados diaitalmente, dispensa-

se 0 respectivo envio,

10.2. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de cíassificação/habilitação até o

recebimento da documentação originai dentro das condições dispostas no item 5.24,

10.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido,

acarretará nas sanções previstas no item 12, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que

apresentou a proposta ou o lance subsequeníò.
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10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

10.5. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor
preço e valor estimado para a contratação.

10.6. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos,

0 objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

10.7. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o

sistema aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o
pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela
administração pública.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Editai.

11.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eleirônica, pelo e-maií iicitações@curiuva.Dr.qov.br.

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Prefeitura Municipal de Curiúva/PR, Avenida

Antonio Cunha,81, CEP 84280-000, Setor de Licitações.

11.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editai e seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da

impugnação.

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exciusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital,

11.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do editai e dos anexos.

11.7. As impugnações e pedidos de escíareciínentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação,

11.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.
As Impugnações, Esclarecimentos e os recursos deverão ser anexados no sistema em campo

próprio ou enviados em duas vias para a prefeitura. Uma via original deverá ser encaminhada

para a Prefeitura Municipal de Curiúva/PR, no endereço Avenida Antonio Cunha, 81, CEP 84280-

000. Esta via deverá estar em papei timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e

assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo - Junto com este

documento original, deverá ser enviado também uma cópia

Q

por e-mail:
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iicitacões@curiuva.pr.qov.br, para que seía possível a publicação on-line das razões do recurso

interposto e a decisão cabida à este.

12. MULTAS E SANÇÕES ADMiNiSTRATIVAS

12.1. Caso o(s) fornecedor(es) descumpram o disposto no edita! e na ata de Registro, apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento ou não cumprir com a execução de
seu objeto, não mantiver-a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal de além de ter o cancelamento do Registro de Preços, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei Federai n° 8.666/93, se sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia
defesa:

a) muita moratória de 5,0% (cinco por cento) do valor do contrato nos casos de mora, exigível
juntamente com o cumprimento da obrigação. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de
atraso em relação a data prevista para o fornecimento, até o limite do valor de 30% (trinta por cento), do

valor total da Ata de Registro de Preços, indeoendsntemente de ter causado prejuízo significativo à

Administração Pública Municipal:

a.1) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total Ata de Registro de Preços, pelo
descumprimento de quaisquer de suas ciausuías, exceto no caso de atraso na execução do objeto sobre
0 valor do fornecimento não realizado (alíneas “a’' e "c”);

a.2) A INEXECUCÃO TOTAL DO OBJETO ENSEJARÁ MULTA COMPENSATÓRIA DE 30% (trinta oor

cento) DO VALOR TOTAL DESCRITO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, se injustificadamente
desistir do contrato ou der causa a sua rescisão total, ou cancelamento

b) Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
dependendo da natureza e gravidade da falta, consideradas as circunstâncias e interesse da própria
municipalidade; e,

c) Declaração de inidoneidade para iicitare contratar, nos termos do artigo 87, IV, da Lei 8666/93

12.2 - As multas previstas não tem caráter compensatório, porém, moratório, e consequentemente o

pagamento delas não exime a detentora da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu

ato punível venha acarretar ao Município.

12.3 - As penalidades acima mencionadas não excluem quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito

que assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos que vier a sofrer.

12.4 - Os valores básicos das multas a serem cobradas pelo Município serão cobrados através

documentos emitidos pela municipalidade.

12.5. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração Municipal e,

caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

12.6. A penalidade de multa será aplicada de oficio ou por provocação, pelo responsável da Secretaria

solicitadora do objeto.

Q
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12.7. A pena de multa será aplicada cumulativamerite com as demais sanções previstas neste Edital,

cabendo ao MUNICÍPIO, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade

superior, reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

12.8. A mora no cumprimento de obrigações contratuais independe de notificação da contratada

(aplicação do princípio dies interpeflat pro homine, previsto no art. 397 do Código Civil).

13. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
13.1 Após a homologação do resultado,, será a vencedora notificada e convocada, através da devida

nota de empenho, para no prazo de até 30 (trinta) dias, entregar o objeto desta licitação, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 12, deste Edital.

13.2 A entrega dos veículos será de forma provisória, e. se estiver em desconformidade com o pedido

será recusado, ficando a empresa responsável pela sua retirada em até 10 (dez) dias, e deverá ser
substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sem qualquer ônus para o
Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação
vigente.

13.3. O objeto da presente licitação deverá ser entregue 60 (sessenta) dias contados da emissão do

pedido expedido pelo setor competente, caso a empresa não faça a entrega nos prazos mencionados, o

município aplicará as penalidades conforme as condições estabelecidas nos anexos deste Edital;

14. PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trínta)‘dias após a entrega do objeto e emissão da referida
nota fiscal.

14.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação em qualquer
obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso
gere direito a qualquer compensação.

14.3 Sendo constatada irregularidade no objeto entregue, o prazo para pagamento será contado a partir

da devida correção, quer esta seja efetuada por reparação, complementação ou substituição do bem.

14.4. Em se tratando de notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções, estas serão devolvidas à

Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data da apresentação da nota
devidamentecorrigida, ainda que seja por cat1a de correção.

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
A despesa resultante deste procedimento licitatório correrá a conta das seguintes dotações
orçamentárias:

y

y

Dotações

■3 Funciona! programática
Exercício Fonte oe Natureza da

recurso despesa
Grupo da fonte

da

2023 03550 04.451.0008-2008 00000 4.4.90.52.40.00 Do Exercício

16. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

16.1. De acordo com tema 1130 do Supremo Tribunal Federal, e, determinação da Instrução

Normativa da Receita FederaL tf 1.234/2012, alterada pela ÍN 2145/2023, o município deve passar a
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reter o iRRF ~ imposto de Renda Retido na Fonte, sobre os valores das contratações de bens e

prestação serviços a partir da competência de agosto de 2023, sendo assim todos os fornecedores de

bens e serviços que transacionam com o município de Curiúva deverão atender as exigências
do Decreto Municipal n° 113/2023. conforme a tabela do Anexo i da INRF 1.234/2012 .

17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura

Municipal de Curiúva revogá-la, no iodo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato

superveniente comprovado ou anuiá-ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito

e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O

município de Curiúva poderá, ainda, prorrogar, a quaíquer tempo, os prazos para recebimento das

propostas ou para sua abertura.

17.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em quaíquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido

de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

17.3 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/i nabilitação.

17.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.

17.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e

a segurança da contratação.

17.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário

Oficial do Município.

17.8 Os casos não previstos neste Edital serão decididos peio Pregoeiro.

17.9 A participação do proponente nesta ííciíação implica em aceitação de todos os termos deste
Editai.

17.10 Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas

pelo fornecedor corn o íicitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou

da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

17.11 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de das OShOOmin às

17h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos.

17.12 A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos

autos da licitação e não será devolvida ao proponente.

17.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

17.14 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.

17.15 As condições estabelecidas no editai e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se

encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do

contrato, na forma do artigo‘62 da mesma Lei já mencionada'.

17.16 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas

mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em

conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n*^ 8.666/93 com as alterações da Lei n°
8.883/94.

17.17 Compõem o presente Edital:
ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

ANEXO 02-MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL

ANEXO 03 e 3.1-TERMO DE ADESÃO ÂO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL
ANEXO 04 - MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR

ANEXO 05-DECLAR/xCÃO DE IDONEIDADE

ANEXO 06- DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS
ANEXO 07-DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO 08-DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP

ANEXO 09- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO

FUNCIONAL. EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU

INDIRETO DÃ ADMINISTRÃÇÃO MUNICIPAl.
ANEXO 11 - TERMO DE MINUTA DE CONTRATO

y

17.18. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação. Não resolvidas na esfera administrativa

será competente o foro da Comarca de Curíuva/PR,y

/EDIFÍCIQ DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIÚVA': de dezembro de 2024.

/

I
/

u—
LUCIANA MARILIA DA COSTA

Pregoeira

NATA NA ÍA DOS SANTOS

Prefi ito Muaicipal
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ÂNEXO 01

FOLHETO DESCRITIVO E TERMO DE REFERENCIA/PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023

OBJETO: Aquisição de pá carregadeira, ultima série, nova, zero hora; destinada à Secretaria Municipal
de Planejamento, Obras e Infraestrutura, com as características e especificações descritas abaixo:

Lote; 1 - Lote 001

Item Código Nome do produto/servjço - QTD. Unidade Pieço Pieçomaxirro
maximo totaldo

produto/
serviço

1 014663 Pá carregadeira, nova, zero hora,
última série, articulada, mínimo

ano/modelo de fabricação
2022/2022, tração 4x4, motor
turbo diesel de mínimo 6.7

cilindradas, com 127 HP potência
liquida com atendimerrib
PROCONVE/MAR-I CONAMA,

transmissão do tipo powershífíj

jeom 04 marchas a frente e Ü3
jmarchas a re, com no mínimo de

medos operacional

Jseiecionáveis pelo operador,
'^caçamba de mínimo 1,80 m3 corn
dentes, peso operacional mínimo
de 11.650 kg, capacidade de
carga de 3.000 kg, força de
desagregação na caçamba de
mínimo 13.000 kgf, força de tração

mínimo de 10.197^ kgf, carga d^‘
tombamento reta mínimo de 8.622

kgf, carga de tombamento
articulada mínimo de 7.500^kgf,
alarme de marcha a ré, coluna de

direção ajusíávei, direção
hidráulica, freios a disco nas 04

1,00 UN 800.000,00 800.000,00
O

'O

y

rodas, pneus 17,5 x 25-12 lonas,
cabine fechada ROPS/FOPS corn!

ar condicionado de fabrica, luzeai

de trabalhe noturno dianteira èj
traseira, sistema elétrico de 24|
voíts com buzina, interruptor gerai
da batería, alarme de _i'e e paineli

de instrumentos . completo,j
Sistema de som com radiüj
AM/FM/USB. Equ[paniantò|
produzido por fabricante por

indústria em operação no Brasil.
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No ato da entrega apresentar:
chave reserva; manuais de

operação e manutenção em

português. Garantia de 12 meses
iivre de horas trabalhadas. E

ainda, ter assistência técnica

realizada pela própria empresa
vencedora do certame autorizada

pelo fabricante no Estado do

Paraná. As especificações
técnicas exigidas deverão
obrigatoriamente estar contidas no

folheto/catalogo técnico ' do
equipamento e disponível no site
do fabricante em líriguá
portuguesa.Q

TOTAL 800.000,00

Condições de pagamento: conforme o edita!

Prazo de entrega: 60 (sessenta) dias

Validade de proposta: mínimo 60 (sessenta) dias

Assinatura do(s) Propon6nle(s)
Carimbo da firma

CNPJy

TELEFAX (43) 3545-8600 - CEP 84280-000 - CURiUVA-PRAVENIDA ANTONIO CUNHA. 81
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ANEXO 02

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 38/2023

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na

Forma Eletrônica n° 38/2023 acatando todas as estipuiações consignadas no respectivo Edital e seus
anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

REPRESENTANTE e CARGO:

ENDEREÇO e TELEFONE:

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação

PRAZO DE GARANTIA/VALIDADE

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

AGÊNCIA 8 N" DA CONTA BANCÁRIA
Q

A garantia do (s) produtos (s) consiste na prestação, peia empresa contratada, de todas as obrigações

previstas na Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações

subsequentes

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCÍAL

Q

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data óa sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: ÃINTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ

DECISÃO.

AVENIDA ANTÔNIO'CUNHA, 81” CEP 84280-000 - CURIUVA-PRTELEFAX (43) 3545-8600
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ANEXO 03

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Q Endereço:

Complemento: Bairro;

Cidade: UF:

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: inscrição Estadual:I

Representante Legai: RG:

CPF:E-mail:

Resp. Financeiro:

Q Telefone:E-mail Financeiro:

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do

Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter

pleno conhecimento, ern conformidade com as disposições que seguem,

2. São responsabilidades do Licitante;

a) Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) Observar e cumprir a regularidade fiscaí, apresentando a documentação exigida nos editais para fins

de habilitação nas licitações em que for vencedor:

' AVENIDA ANTONIO CUNHA"8Í TELEFAX (43) 3546-3600 •- CEP 84280-000 - CURIUVA-PR
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c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos peia Boisa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo ill.l

e) Pagar a taxa peia utilização do Sistema Eietrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforrhe.previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema

Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações è Leilões do Brasil.

Q 4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo iV do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou ern andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização

do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações

prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de

usuários do Sistema, devendo,, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança
ocorrida.

Q

Locai e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHBCSR FIRMA i'EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIÂl.E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENnCADAS).

AVENIDA ANTONÍO CÜNHÃ, 81 - TELÊfÃX ,(43)"3545-8600'"-CEP 84280-000 - CliRIUVA - PR
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ANEXO 3.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES
DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (LICITANTE DIRETO)

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores
Q

1 Nome;

CPF: Função:

Telefone: ! Celular;
I

Fax: h-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-maü:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-maií:

-:i

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu íltuiar, não cabendo-à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso hidevido;

■ AVENlDÃ7j^'rôTlMHÃTl'“''TÊrÉFÃT(43U^&86Õ0‘’“'cT^^^^



083

í
\ (

PREFEITURA MUNÍGIPÁI. DE CURJUVA'
I =

ESTADO DO PÁI0\NA

ii. O canceiamenío de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eieírcnica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatãmente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

0 não pagamento da .taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Credito e no SERÂSA è ao .automático canceiamenío de sua Senha ou de

Chave Eletrônica...

Locai e data:

Q

(Assinaíuras auíoiixadas com firma reconhecida em cartório)

o

'fj

AVENIDÀ ANTONIO CUNH7\, 81 -■ TÉLEFAX (43) 354536ÒÍ) CEP 84280-000 - CURIUVA-PR

i3ÍSB:



PREFEITXJR/\ MUNÍCÍPAL DE CURIÚVA
y * í 0 8 4

ESTADO DO PARANA

ÂNEXO 04

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Pregões Eieírônicos, Pregões Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos de Compra Direta,

Cotação Eletrônica de Preços:

Não optaníes pelo sistema de registro de preços.

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o vaior do iote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a

adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por íote adjudicado, cobrados

mediante boleto bancário em favor da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil.

Optantes pelo sistema de registro de preços:

-1,5% (Un'i e meio por cento) sobre o valor do íote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas

mensais (eQuivaieníes ao número de meses, do registro) e sucessivas com emissão do boleto em

60(sessenta) dias após a adjudicação - com iimiíação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de muita de 10% e

juros moratórios de 1% ao mês, assim corrio inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Boisa e ao automático cancelamento de sua

Senha ou de Chave Eietrônica.

Em caso de cancelarnenío pelo órgáo promotor (comprador) do pregão realizado na

plataforma, o licitante vencedor receberá a devoiüção dos valores eventualmente arcados

com 0 uso da plataforma eietrônica no respectivo íoíe canceiado.

o

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOjO (corretoras) para a representação junto no

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do bagarnento dos custos de uso do sistema da BLL. A

corretagem será pactuada entre os interessados de acordo corn as regras usuais do mercado.

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEívIÂ - EMPRESAS PRIVADAS

- SOMENTE PARA-G FORNECEDOR VENCEDOR ,. ,

- Pregões Eletrônicos, Pregões em formato Web ou Cotações Eíetrônicas:

" 1,5% (Um e meio por cento) sobre o vaior oa adjudicação do iote, com vencimento em 45 dias após a

adjudicação - limitado ao teto máximo de R-5 ÕÜO.OÜ (ssiscenios reais) por lote adjudicado, cobrados

mediante boleto bancário em favor da Bcisa de LJciíaÇòes e Leiiões do Brasil.

AVENIDAáNTONíÕCUNHâÍ^SI - T£LSÇX-.Í4?) 35.i5^{3C0 - CEP84280-000 ■- CÜRÍÜVÃ^
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0 não pagamento dos boíetos acima mencionados sujeítarri o usuário ao pagamento de muita de 10% e

juros moratòrios de 1% ao rnês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/

SERASA e OUTROS) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático canceiamento de sua

SenhaoudeChaveEieírônica. ■ ^ ■

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOiO iCORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE’APOIO (corretoras) para a representação junto no

sistema de PREGÕES, nào exime ò liciíaníe tío-pagárnento dos custos de usò do sistema da BLL. A

corretagem será pactuada,entre os inter^sades^e aoordo conrxasfegras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COWIO LlGiTÂNl^E/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordarnos e.anuímos com todos termos contidos neste anexo e

nos responsabilizamos por cumpri-io integraímente em seus expressos termos.

Lí:>cal e data

(Assínaiuras autorizadas com firtná reconhecida ern cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHkCER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL H ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

CEP 84280-000 - CURIUVA-PRAVENIDA ANTONIO CÜNHA, 81 - TEiB%X (43) 3545-8600
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ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 38/2023

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MFN^ sediada

(Endereço Completo)

Q

Ceciara, sob as penas da LeL áté a oiesonte data inexistem fatos (mpeditivos para

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

(Locai e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Deciarante)

o

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.

AVENIDA ANTONiO CUNHA, 81
TK.
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ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 38/2023

DÊCLARAÇAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MFQ , sediada

(Endereço Compíeto)

Decíaro que não possuimosEenrnosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quaíoi-ze) anos, em

observância à Lei Federa! 9854, de 27.10.S9, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei

Federai n° 856t3/93.

(Local e Data)

(Nome e Núm^ero da Carteira de identidade do Declaraníe)

o

1) Esta declaração deverá ser erniíjda em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
como número do CNPJ.

2) Se a eínpresa licitante possuiOrnenòres dd''í4-aríOá aprendizés deverá declarar essa condição.

..-C *
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Aí^EXOÔS

PREGÃO ELETRÔNICO W 38/2023

, DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento ern Regime de Tributação de Micro Empresa ou

Empresa de Pequeno Poríe.{Na tiipótese do licitante ser ivlE ou EPP)
Q

(Nome da empresa), CNPüy .MF n'';sediada (erifiereço compieto) Declaro (amos) para todos os

fins de direito^especificarneníe para,participação■ue liciiáçãü ná modalidade de Pregão , que

estou (amos) sob o regime de ME/ÉPP , para efeito co disposto na LC 123/2006

Locai e data

Q
Nome e n'-* da cédula de identidade do dedarante

! ,

' AVENIDA ANTÔNIO CUNHA, 81 -TeIbAT (43) 3545.è600 - CEP 8428Ü-00Ô - CURIUVA-PR
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ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO N" 38/2023

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Q
Declaramos para fins de aíendimenío ao que consta do editai do Pregão 38/2023 da

Prefeitura Municipal de Curiúva/PR, r„:ue a empresa

conhecimento cio Editai e de toaas as. còndições-de paiticipaçâo na Licitação e se compromete

a cumprir todos os termos do Editai, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

tomou

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

AVENIDAANTONIO CUNHA. 81 - TELEFAX (43) 3545.8600 - CEP 84280-000 - CURIUVA-PR
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ANEXO 10

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 38/2023

DECLARAÇÃO

(Razão Sociai)

CNPJ/MF

Sediada (Endereço Compieio)Q

Deciara, sob as penas da lei, que na quaiidade de proponente de procedimento

licitatório sob a modalidade Pregão Eietrônlco 38/2023, instaurada pelo Município de Curiúva/PR, não

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de

órgão direto ou indireto da Administração Munícipaí.

Por ser verdade,, firmamos c presente.

Data e Lote

Nome do deciarante

RG

CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papeí timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CWPJ.

AVENIDA ÁNTONÍO CUNHA, 81 - TELÉFAX (43) 3545-8600“- ÇEP 84280-000 - CURIUVÂ - PR
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A MEXO 11

MINUTA DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA ZERO

HORAS N‘‘XX/2023

Os signatários deste instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CURIÚVA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o n.'^' 76.167.725/0001-30 , neste ato representado pelo seu Prefeito
Municipal, em pleno exercício de mandato e funções. NATA NAEL MOURA DOS SANTOS, brasileiro,
portador da cédula de identidade com o RG sob o n." 4.286.296-7 PR e o CPF sob o n.° 605.580.409-34,
residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Presidente Castelo Branco, 262, com fundamento na Lei

Federal n.° 8.666 de 21/06/93, atualizada peia Lei n.“ 8.883, de 08/06/94, e processo Licitatório
decorrente do Editai de Licitação sob a modalidade Pregão Eletrônico 38/2023, neste ato
denominado simplesmente Contratante, e de outro lado a empresa XXXXXXXX., pessoa jurídica de
direito privado com sede XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.® XXXXXXX, neste ato .representado pelo
XXXXXXXXX, portador da cédula de identidade com o RG sob o n.® XXXXXXX e CPF sob o n.°

XXXXXXXXX, neste ato denominado simplesmente Contratada, actiarido-se justo e contratados
mediante as ctáusuias e, condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO \ '

O presente contrato tem por objeto a aquisição de pá carregadeira, ultima série, nova, zero hora;

destinada à Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Infraestrutura, e especificações descritas a

seguir:

Q

LOTE 01

DESCRIÇÃO PRODUTOITEM QTD VALOR

MÁXIMO

__ I UNITÁRIO (R$)

VALOR

MÁXIMO

TOTAL (R$)
Pá carregadeira, nova, zero hora, uiíima série, !

articulada, mírrimo ano/modeío de fabricação

2022/2022, tração 4x4, motor turbo diessl de j
mínimo 6.7 cilíndradas, com 127 HP potência
liquida com atendírnentc PROCON'VE/MAR-i

CONAMA, transrriissâo do tipo powershiíí, corn 04
marchas a frente e 03 marchas a re, com no

mínimo de 03 modos, operacional seíecionáveis

■ peio operador, caçamba de mííiíiriü í7)3 com |
01 dentes,, peso operacionaí mínimo #' kg, j Ql

capacidade de carga de S.üüü kg, força de

desagregação'na çaçaiTfba..iJe' mínio-io 13.000 kgf,

força de tração mínimo de 10.197 Kgb-.carga, de |
tombamenío reta mínimo de &.622 kgf, ,oaf||a de | ^
tombamento articuíada minírno de 7.500 kgf, j
alarme de marcha a ré. coiuna de direção ajUsíávei, !
direção -hidráulica, freios a disco-nas 04 rgoas, |
pneus 17,5 x 25-12 ionas, t^abiae ' íebnada í ■ -

ROPS/FOPS com ar condicionado de fabrica, luzes I

Q

1

i
I

.[■

I
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de írabaiho notiRiio dianteira e traseira, sisleiria

elétrico de 24 volts com buzina, interruptor geiaí da

bateria, aiarrrie de re e painel de instrumentos

completo. Sistema de som com radio ÁM/FM/USB.

Equiparneníç produzjdo por fabricante por indústria

em operação no Brasil. No ato da entrega

apresentar: chave reservapmanuais de. operação e

manutenção em português.- Garantia tíe,:12. íiieses

livre de horas trabalhadas. E ainda, ter asstôtència

técnica realizada pela própria ernptesa vencedora

do certame autonzada peto fabricante, nu Estado do

Paraná. Âs „ especificações técniç|s exigidas
deverão obrigatoriamente . estar pontidas no

foiheto/caíalogo técnico do equipamento e

disponível no site do fabricante em iingua

portuguesa.

I
(

I

!
1

I

Q

^o^Tom i.

CLÁUSULA SEGUNDA: DÜ FORNECíMENíO

2.1 - A Administração MunicíDa! fará a aquisição .mediante a convocação do fornecedor p.ara, no prazo

de 24 (vinte e quatro) hòras, darciência à Auto-ização de Fornecirnenlo.

2.2 - Se 0 fornecedor recusar-se a assinar o Contrato, poderão ser convocados os demais fornecedores

classificados na licitação, respeitados as condições de íornecimento, os preços e os prazos do primeiro
classificado. ^ -

2.3 - a entrega técnica do objeto da presente licitação deverá ser no máximo 60 (sessenta) dias, na

sede do município .,

CLÁUSULA TERCEIRA: ÚO PREÇO E M FORm DE PAGAMENTO

3.1 O pagamento será efetuado em ale 30 (irituaj dias, contados da entrega, e emissão da referida nota

fiscal, . ., : .

3.2 O pagamento- será processado corn a entrega do Objeto e emissão do Termo de Recebimento
Definitivo ou o ateste m verso da Nola Fi

3.3. Nenhum pagainento será eféUiado à Cc>ntratada enquanto pendente de liquidação em qualquer

obrigação que ihe tenha sido imposta, em.aecorréfipia de ponaiidade ou inadirnpiemento, sem que isso

gere direito a qualquer compensação.

3.4 Sendo constatada Ineguíaridade nõ objeto entregue, o prazo para pagamento será contado a partir

da devida correção, quei; esta seja efetuada por reparação, ccrnpiemeníaçào ou substituição do bem.

3.5. Em se tratando de notas fiscaisdãíuraS ciué ■apréstíntareri i incorreções, estas serão devolvidas à

contratada e seu vendmeriío. ocorrerá em .30 (irinís) dias após a data da apresentação da nota

devidamente corrigida, aínd-a que seja por.cana de-correçâo.

A

>
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5.2.9“ Responsabiüzar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do Objeto, inclusive frete,

seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no locai de destino.

5.2.10 - Prestar à Adminisíração, sempre,que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e

informações acerca dos serviços a serem executados,; fornecendo toda e qualquer orientação que possa

ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmios.

5.2.11 Comunicar .expressamente a Admíni^fiação quando do término dos serviços, cuja comunicação

deverá ser protocolada perante o Protocolo Gerai do Município e dirigida ao Fiscal do Contrato.

CLÁUSULA SEXT.A DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTES .

Os preços apresentados:peio fornejcedor no presente eontrato, não serão reajustados.

CLÁUSULA SÉTIMA: MS DESPES4S ' ^

As despesas decorrentes dc presente contrato correrão por coma da dotação:

Dotações

Q

Natureza da

despesa

Exercício tía

despesa
Conía da Funcionai progrcmá^'
despesa . ' ' ‘

conte ne

jeCLTSO
04:45r.üoa8 '' íoaoõ'"'2023 G3550 4.4.90.52.40.00 Do Exercício

CLÁUSULA OITAVA: DOS EFEITOS OBRíGaCIOHAÍS

O presente contrato é celebrado em confoí-rnidade com o edital e anexos presentes no Pregão

Presencial n°. 38/2023, segundo ditames Lei Federai íf, 10.520, de 17 de juiho de 2002, Decreto

Municipal n°. 05/2006, Lei Federal r/L 8.666. de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, portanto,

para efeitos obrigacionais tanto o Pregáo Presencial acima, quanto a proposta neie adjudicada,

integram o presente contrato, valendo seus" termos e condições em tudo quanto com eie não
conflitarem. ■ ■

CLÁUSULA NONÂ\ DO CANCELÂMÊNTÜ DÜ CONTRATO

O presente instrumento, contrato, poderá ser cancelado de pleno direito nas seguintes situações:

9.1 - Pela Adminisíração Municipal:

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste Contrato;

b) quando'0 fornecedor não'assinar 0 comaono prazo esíabeiecido;

c) quando o fornecedor dor caus.a a res;'i#Ajadinir!Ís[raí!va^^ hipoíeses previstas nos
incisos de l á Xll e XVil du art. 78 da Lbí Fedm'al 8.G66/&3,

d) por razões de interesse p.úbí!co, . dèvidriimente, demonstiadas'^ justificadas pela Administração

Municipal.

9.3 - Ocorrendo canceíamento do Contrato, o fomecedoç sera informado por correspondência com

aviso de recebimento, á quaí sêrá juníoria ao pròcesso administrativò do presente instrumento.

9.4 “ No caso de-ser Ignorado, incerc inacessivei o ew.j do fornecedor, a comunicação será

feita por publicação no Diário Oíw' cc,'vmnjcipLO de Cuouva/PR, por duas vezes consecutivas,

considerando-se cancelado o preço regssuE';

AVENIDA ANTONiOCÜNKÁ, 81 --TErFhAX(4'^) 3545 8G0C - CEP84280-000 ~ CURiUVA-PR
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10.6. A penalidade de muita será aplicada de ofício ou por provocação, peio responsável da Secretaria

soiicitadora do objeto.

10.7. A pena de muita será aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital,

cabendo ao iVIUNICfPíO, em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade

superior, reduzir o percentual da multa a ser apiicada.

10.8. A mora no cumprimento de obrigações, contratuais independe de notificação da contratada

(aplicação do princípio dies interpejlat prp homíno, previsto no a.rt. 397 do Código Civil).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FiSCALIZAÇÂO DO CONTRATO

A fiscalização do contrato ficará a cargo ao Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Infraestrutura, o qual

se compromete comunicar de imediato quaisquerGCorrêncíasligadas^á inexecução dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

12.1 " Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subconiraíados, se admitida subcontrataçâo, o mais aiío padrão de ética durante todo o

processo de licitação, dé coníjataçãüe de exeouçao do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definermse as seguintes piaíicas;

a) 'prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou soiicííar, direta ou indiretarnente, qualquer vantagem com

0 objetiva de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática frauduienta”: a falsificação ou omissão dos iaíos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;

c) “prática coíusiva”: esquernatizar ou estaDelecer um acordo entre dois ou rnais licitantes, com ou sem

0 conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competííívos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireíamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando infiiienciar sua participação em urn processo iiciíaíório ou afetar a execução do

contrato.

W

alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçõese) “prática obstrutiva”: (i) destruir, íaisific

falsas aos representantes do organibino linançeirá itiuítilaíeraí, com o objetivo de impedir materialmente

Cl!

a apuração de alegações de .prática prevista, dosfe Edital; j(ij) atos cuja intenção seja impedir

materialmente o,exercício do direito de o organismo financeiro rnuitiíaíeral promover inspeção,

12,2 - Na hipótese-de nnanciamento, parciai ou integral, por organismo financeiro multiiateral, mediante

adiantamento ou reqrnbüíso, este organisinü irriporá. sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive dedarando-a inelegivel, indefiniduiTieníe ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, ern ouaíquei: mornenío/consíalar a envolvimento da empresa,

diretamente ou por meio de-um agéiile. eín práticas corruptas, iraudulentas, colusivas, coercitivas ou

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contraío financiado pelo organismo.

12.3 - Considerahdü os propósitos aas ciausulas acima, o licitante vencedor, como condição para a

contratação, deverá concordar e auton/ai u

iElj-lí

na hiuoiesj de o contrato vira ser financiado, em partel,[C
•íií!'

-ts-
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OU integraimente, por organismo financeiro multilaíerai, mediante adiantamento ou reemboiso, permitirá

que o organismo financeiro e/ou pessoas por eie formaímente indicadas possam inspecionar o local de

execução do contraio e todos os documentos, corUas e registros relacionados à licitação e à execução

do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-OAGAfíÂNm

13.1. - O período de .garantia deverá ser de nó mínimo, .12 (doze) meses, contados a partir da data de

entrega do equipamento. ' '

CLÁUSULA DÉCm QUARTA: DO RECEBIMENTO PROViSÕRíü

10.4. - O recebimento prpvisório tem como, finaijdade atestar as condições do carro e verificar a sua

funcionalidade. Quando do recebimento prpyjsò.rio será pbrigado c responsávei técnico da Contratada

estar presente no locai de entrega, visando prestar as expiicações/informações necessárias quanto ao

produto,

10.4.1. - Será considerado recebimento provisório do produto o prazo de 15 (quinze) dias a contar do

recebimento no paço rnunicipai; . '■ ■ ■ ' . ' ,

10.4.2. " Será aplicada multa de 10% do vaiomiabóm se houver item faltoso no objeto descrito no Anexo

I, do presente editai, repisa-se independente do item fcitarite e, na hipótese de remoção do automóvel

para a concessionária de origem, todas as expertsas correrão por conta da Contratada do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA GUINTA: DO PORO. ' ^

As partes elegem o Foro da Comarca de Cuhúva, Estado do Paraná, para que sejam dirimidas todas e

quaisquer dúvidas que se originarem deste contrato, com renúncia de quaiquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por assim se acharem justos e contratados assinam o presente em duas vias, de iguaí teor e forma e

para os mesmos e jurídicos efeitos, obrigando-se por si e seus sucessores ao fiel cumprimento das

disposições aqui contidas, promessas que formiiiarn na presença das testemunhas que adiante também
assinam.

Q

Q

Curiúvá PR/XXXX de XXXXXXX de 2023

XXXXXXXX

Representante Legai
Contratada

NATA NAEL MOURA DOS SANTOS

Prefeito Municipal'
Contratante

Testemunha

NOME;

CPF:

Testemunha

NOME:

AVENIDA ANTONiO CUNHA. 81 - TELEFAX (43) 3Õ45-&600 - CEP 84280‘000 - CURIUVA-PR
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CPF:

Visto da Assessoria Jurídica

NOME:

OAB

I

I

I

I

Q

I

I

I

I

I
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Descrição do ;
Arquivo

Sübcategoria Pregão Eletrônico

Aviso de Licitação Pregão Eletrônico 38/2023

Dados do Certificado digital

Q Titular PM Curíúva - 2023 CPF / CNPJ 76167725000130

Formato do

Certificado
Tipo de Certificado e-cnpi Al

Empresa
Expedidora

AC SOLUTi Múltipla v5
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Ceríificadora

ICP-Brasil
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Organizacional
AC SOLÜTl v5

Data de Expedição 09/02/2023 Data de Validade 09/02/2024
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PREFEÍTÜRAMUNfCfPAI.. DE CURfüVA

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE ABERTURA

PREGÃO ELETRÔNICO l\P 38/2023

O MUNICÍPIO DE CURIÚVA, Estado do Paraná, através do Pregoeiro, de

conformidade com a Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8666 de 21

de junho de 1993, com as alterações posteriores. Lei Federal 7892/2013 e Lei

Complementar 123/2006 alterada pela lei 147/2014-, Decreto 10.024/2019; Decreto

Municipal nF 05/2006 e Decreto Municipal 46/2015 e alterações posteriores, torna

público que se encontra a disposição dos interessados, a partir da data da

publicação deste, o Edital de Pregão Eletrônico objetivando a aquisição de pá

carregadeira, ultima série, nova, zero hora; destinada à Secretaria Municipal de

Planejamento, Obras e Infraesírutura. O editai está disponível no Site

wvvvvxuriuva.Dr.qov.br e vvww.bll.org.br e as propostas deverão ser anexadas ao

sistema até às ShOOmin do dia 04 de janeiro de 2024 e a sessão de disputa terá
início às QhOOrnin do rnesmo dia.

Q

Curiúva, 15 de dezembro de 2023.

LUCIANA MÂRfUA DÂ COSTA

Pregoeirao

NATA NAEL MOURA DOS SANTOS

Prefeito Municipai

iC.
GOEn.C>efíáaado!©tg5Íâl^padfBoJCR BráSíívAssihadàíEIétruríicáni^e é Pijbíjèàâó pbr

MUiVíCíPíO DE CURtÚVfi. CNsPJ 76in7?2&000l-30 em •16/12/2023

" Av Antônio - Eonê (43>S5X ^ ^

ArPrefertüFa de C{jriuva"da.garanüac}a«aíaQBéíôa^e-deBte dooiiinKiuo:.a.es'de-qtis visualizado atraves-do Órgão Oficial Eleífônj-CdAdci;

v':Ei;7j:4O3<^;PÕ0'ÇÇüriuVat^'ÊStadó dq^Paf^á
Brasil

"süeà/sftiiHv-.ct
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DOCUMENTO CERTlFICAnO

GÓDSGO LOCALIZADOR:
878065623

município de castro

EXTRATO DO CONTRATO N“ 229/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N'’ 200/2023
DATA DO CONTRATO: 05 DE DEZEMBRO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTR
inscrito no CNPJ/MF N° 77.001.311/0001

pelo PREFEITO MUNICIPAL, SR. ÁLVARC
N° 1.90’.'"/PR. CPF/MF N° 337

Padre Damaso, N'’ 620, Bom Sucesso, CEF
CONTRATADA: OPEN VEÍCULOS LTD/

04.675.147/0001-32, com endereço CEP;
sentada pelo seu sócio, sr. MARCOS AN1
do, empresário, portador da CI/RG N® 4,300
706.**’,’

OBJETO: Aquisição de 11 (onze) veículos auto motores sendo: 01 veí

culo tipo van, 01 veículo furgão transformado em ambulância tipo b e 09
veículos zero km, conforme termo de adesão assinados, a fim de cum

prir resolução SESA N°. 506/2023 (protocolos 20,403.392-7, 20.403.371-

4) E Resolução SESA 858/2023 (protocolos 19.926.279-3, 19.926.291-2)
- RECURSOS: Fonte 5182-Bloco de Investimento na Rede de Serviços
Públicos de Saúde E 303-Saúde-REC.VINC (EC29/00-15%)
VALOR: Pela aquisição dos veículos (lote 01) o contratante pagará à
contratada o valor íotai de R$ 626.310,00, condições esta da vencedora.

PRAZO DE EXECUÇÃO; O prazo de execução do contrato será até 30

dias corridos após o recebimento da ordem de compra e nota de

empenho que será encaminhada via e-maii à empresa detentora da

licitação.

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 150 dias a partir
de sua assinatura.

itelar - Secretaria Municipal de Assistência
(Livres) ÊSARS COVID 19.
23.

JES PEDROSO

Documento Bmiiido em ■l5/12.;ú0-'<3 G8',í33,26. 139983/2023A'

Diário Oficiai Com. ind, e Serviços
N“ 11554 i 15/12/2023 j PÁG. 5%

Parà veriTicara autenticidade desta pàgna. trasía
Código, Localaadorno sit
wWw.tmprensaóficiai

" E NO CPF/MF N°

‘e do Dl

.pr.gov.iy.:

*» **

l'Ri’.í'Tn'tTU MUMS<TP\L1)F. COI.OMBO

.‘A'f.SO OK l.K.TT.AÇ.ÃO

DF. TOM \!),\ l>K PREGOS N" í G t 2023

O Miinicipiu Je CTtiüiiiho í-‘R lonia público que fará realizar, às 09:00 horas

lio (íia S;: tk- ,í.\NElRO do ano dc 2024, na Siila de kicicações, à Rua XA' de
No''cr,nivo (C 105 - Centro, em Colombo íúiíüiuí Hnisii TOM.VDA DE

FUFCOS. sob rojiimé dc emprcifaiia pni preço ”l('bai. tipo menor preço, daí.v)

mriei vj cbraf.r):
T

UurinliJ:ií.L; c j Prazo dc
execução

i uniíf.idc Jc moduini
r

f,,i Kcibrma

pliaçáo ilo t 'MIT

rcT^eo. c nn;-
;ujH tft 240 diasnv'

i

'e l.-cmc.i uout o sntciii'’ 'cor do l.ò.jilal c seus icspccsivos iin.aiclos.
e .‘-úvm:-: p(:,ici:t .sei cMnimi.iJa n-c endeieço acima nuíicado. no

ou .•liliUíndii aiiuves do e-mnil Ifciiacait.iócolomím pr i.an.

■ : li!.;;)'n.açõcs adicionais, dúvidas c pedidos de esdarccimeiilo deverão

cn-Miniiidados à Comissão de l.icitaçào lu' cíiccrcço on e-vnaii acuiiu

Telefone (41 )3bs6-K085.

; oiouibo, ! ! de dez.emliro de 202.*'

i

13980.2/2023
icim,!!.

MUNICÍPIO DE CASTRO

EXTRATO 00 CONTRATO N'’ 230/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° 200/2023
DATA DO CONTRATO: 05 DE DEZEMBRO DE 2023

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE CASTRO - ESTADO DO PARANÁ,

inscnto no CNPJ/MF N” 77.001.311/0001-08, neste ato representado

pelo PREFEITO MUNICIPAL SR. ÁLVARO TELLES. portador do CI'RG

NO iqqc^vPR, CPF/MF 337.*”.
Padre Damaso, N® 620, Bom Sucesso. CEP 64.165-210.

CONTRATADA: SHARK LICiTACOES, SERVIÇOS E TRANSPORTES
LTDA , INSCRITA NO CNPJ/MF N° 45.721.815/0001-06. com endereço
CEP 01.001-001, neste ato representada pelo seu procurador, Sr. MAR

CELO CORDEIRO, brasileiro, divorciado, consultor de vendas, port.ador
daCi/RGbP 8.110.'” e no CPF/MF 033.”’.

OBJETO: Aquisição de 11 (onze) veículos auto motores sendo: 01 veí-

cuio tipo van, 01 veiculo furgão transformado em ambulância tipo b e 09
veículos zero km, conforme termo de adesão assinados, a fim de cum

prir resolução SESA N°. 506/2023 (protocolos 20.403.392-7, 20.403.371-

4) E Resolução SESA 858/2023 (protocolos 19.926,279-3, 19.926.291-2)
- RECURSOS: Fonte 5182-BIqco de investimento na Rede de Serviços
Públicos de Saúde E 303-Saúde-REC.VINC (EC29/00-15%)
VALOR: Pela aquisição dos veículos (LOTES 02 E 03) o contratante pa
gará à contratada o valortotal de R$ 492.400,00

PRAZO DE EXECUÇÃO; O prazo de execução do contrato será até 30

dias corridos após o recebimento da ordem de compra e nota de

empenho que será encaminhada via e*mail à empresa detentora da

licitação.

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 150 dias a partir
de sua assinatura.

I 1
•'“'x

;

139568/2023

residente e domiciliado a rua

I Co^iselheim Mairmck

*** -r*

EXTRATO DO CONTRATO N'-' 188-2023

Município de Conselheiro Mairinck, Estado do
Parorí.a. r.o-r'. sede á Rua Praça OtacÜio Ferreira

CONTRATANTE

n“ 82 inscrito no

CGC/M.” p" 75,968.4!2.''0001-19, neste ato reprs.serUado pelo Prefeito
Mu/!' i eiT! pleno exer-.ricio de seu mandato e runçoes, Atex Sandro

Tosta Dctningue.s, port.ador da Cédula de identidade RG

~.33ó 227-3 £ dc CPF/MF rp 029.676.089-89. CONTRATADA' Vaüe

C'un£i.r-,cóa& Lida . CNPJ: 47 id? 314/0001-85, .com sede à Rua

Vere.-idcr Humberto Mosoir Schenrta, n®432. Centro. Itaaiti-Pr, neste ato

r»

peÍG St" Crisliano Parra Vieira, portador da Cédula de

iderún-aUv-

OBJ/TC. F

RG ri" 9.046.026-0, inscrito no CPF n" 055.174,029-92.

'avimentaçào de vias urbanas em. CBUQ. 18 602,90 ni2,

sn/iços preiiiTiinaies. íerraplenaçjem. base e sub-base.
íeve-.v''-syn'o, nieío-tio e sarjeta, urbanização sinalização cie trânsito,

dKu>.,w:v'-.T'. c ensaios etcnoíoyicos. VALOFT R$ 4.356.4-53,04 (Quatro

:i.,vu-:'-ctín>,Qs e cinquenia e seis mil quatrocentos e sessenta e

c quatro ceníavos), PRAZO DE EXECUCAO: 300 dias.
lT:! \d.GENCiA. 500 dias. DATA DE ASSINATURA DO

13 oe Dezembro de 207.3 FORO Comarca de ibaiti.

139809/2023 trú ■ i

MUNICÍPIO DE CASTRO

EXTRATO DO CONTRATO N” 148/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N"* 122/2023
DATA DO CONTRATO; 14 DE SETEMBRO DE 2023

CONTRATANTE. MUNICÍPIO DE CASTRO - ESTADO DO PARANÁ,
inscnto no CNPJ/MF N“ 77.001.311/0001-08, neste ato representado
pelo PREFEITO MUNICIPAL SR. ÁLVARO TELLES, portador do CLRG

N° 1,90*.‘”/PR, CPF/MF N“ 337,”*.’”-”, residente e domiciliado à rua

Padre Damaso, N® 620. Bom Sucesso, CEP 84,165-210.

CONTRATADA: DEMBINSKI E MiKOSKi LTDA ME. inscrita no CNPJ/MF

n" 28.453.475/0001-05, com endereço CEP 84.560-000 cidade Rio Azul

PR, neste aío representada peio Sr ALTEVIR AUGUSTO DEMBINSKI,

brasileiro, portador da CI/RG n° 6,33

CHH-udir

rmtddo cio

Canselhe;/':- ainnck, 13 de Dezembro de 2023

.•Mex Sandro Fereira Costa Dotningues
Prefeúo MunicÍDaí

AS

139645/2023

i ClídÚVã

-‘ e no CPF/MF n° 956.”’.

OBJETO. AQUISlÇAO DE BRINQUEDOS E JOGOS PARA CRIANÇAS
E ADOLESCENTES QUE ENCONTRAM-SE EM ACOLHIMENTO INSTI

TUCIONAL E TAMBÉM PARA BRINQUEDOTECA DO CONSELHO TU
TELAR - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - RE

CURSOS: ORDINÁRIOS (LIVRES) E SARS COVID 19.
VALOR; Pela aquisição dos produtos o CONTR.ATANTE pagará à CON

TRATADA 0 valor total de R$ 4,605,96, condições esta da vencedora,

PRAZO DE EXECUÇÃO: Prazo para EXECUÇÃO dos serviços é de até

30 dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Seiviços,

PRAZO DE VIGÊNCIA. Prazo de VIGÊNCIA do contraio é de 60 dias s

contar da sua assinatura.

* yí» *>/?* *+

AV i A C

EDÍTAl. DE PREGÃO ELETRONiCO N® 38/2023

O município de -CURIÜVA, Estado do Paraná, através da Fregoeira,
irr.sdade corn a Lei Federai N® 10.520/2002. Decreto Municipal
003 e Decreto Municipal 046./2015 e alterações posteriores,
níi.nente, as LC-is Federais N® S 666/93 e 8.883/94 e 147./2014,

loíne, oúbnoo que se encontra a disposição dos interessados, Edita! de

cietrcriico objebvando a aquisição de pá carregadeira, ultima

£'L-iie nora zero tiora, destinada á Sacreíarí» Pváunicipa! de Ptanejamenio,
raestrutura O ed.ía! esta disponível no Site www.CLiriuva.pr.gov .

;?.L --"-v A-.bii.ora.bt e ss propostas deverão ser anexadas ao sistema até

cs f;o dia 04 de janeiro de 7Q24 e a sessáü de disputa tera inicio

is do irissniu díd.

de coi

>;N'

, inl> C. •-

14007G/2023

Curiúva. 15 do dezembro dc 2023.

L.ÜCIANA MARflJA DA COSTA

Pfogoeií-o
NATA NÃEL MOURA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CASTRO

RETIFICAÇÃO
RETIFlCA-SE o CONTRATO N 148/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO N"

122/2023 - Aquisição de brinquedos e jogos para crianças e adoiescenles

que enconíram-se em acolhimento inslítucioiiai e também para 140049/2023
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DIGNÍSSIMO (A) SENHOR (Á) FREGOÊIRO (A) OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CURIÚVA -

ESTADO DO PARANÁ.

Q

PREGÃO ELETRÔNICO N° 38/2023

ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA. pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.063.603/0010-24, corn sede na Rua José Semes n° 17680, bairro

Itália em São José dos Pinhais, Estado do Paraná, através de sua representante legal e Procuradora, Sr.^

NÍVEA MARIA GUÍSSO GUIA (cópias do Contrato Social e Alterações e Instrumento de mandato,

anexos), vem, com urbanidade e respeito, perante Vossa Senhoria, com fulcro no aitigo 41 da lei n.°

8.666/93, bem como demais dispositivos legais aplicáveis ao caso, apresentar;

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

fazendo-o com base nos fatos e fundamentos a seguir deduzidos:

(1) TEMPESTÍVIDADE

A presente impugnação é tempestiva. A licitação, na modalidade Pregão

Eletrônico, tipo Menor Preço, oconorá no próximo dia 04 de janeiro de 2024, às 09h00min, de modo que

resta cumprido o disposto no § 2“^ do art. 41 da Lei 8.666/93:

IS 'Sf engepeeasxom.Dr

CURITIBA/PR CÂSCAt/EL/PR PORTü ÂLEGRS/RS íTAJâI/SC CUIA8Á/HT BELO HORIZOMTE/MG

Í41)338B-8100 {4B)3219-300Ü (51)3357-7500 (47)324]^8r;00 í65)-33a8-aí00 (31)3439-1800

GOIÂNIA/GO GHAPECÔ/SC SÃO dOSÉ DOS'PiMHAIS/PR ..HARií>í0Á/PR ' ■

(62)3232-3400 (48)3358-9300 (41)3386-8100 (m'•



Art. 41. A Administração não pode descumpmr as normas e condições do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada.

(...)

§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de

habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de

preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciaram esse

edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

O Reforçando a íetra da L.ei citada, o Decreto Federal rf 5.450/05 delimita o

tema da seguinte forma:

Art. 18. Até dois dias úteis .ames da dqía fixada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar o ato convocaiórioááá pregão, na forma eletrônica.

De acordo cora o edital .iicitatório, a abertura da sessão pública do pregão irá

ocorrer no dia 04 de janeiro de 2024, às S)9Si00iíím - horário de Brasílía/'DF, ou seja, 2 (dois) dias antes do

recebimento da presente impugnação, sendo assim, é TEMPFiSTÍVA a presente impugnação.

(lí) DAS. RAZÔE-S m: ÍMPUGNaÇÁO
>*■

(a) DO EDÍTÂI, - REQUISITOS - NULÍDADE

Q
O Edital é a lei interna do procedimento lícitatório, o qual possui a finalidade

de vincular as partes envolvidas no cename liciíatório^ quais sedam, o Poder Público e os interessados na

licitação.

Neste ato administrativo composto, devem ser fixadas as condições de

realização do certame lícitatório, sendo inquestionável que a Administração deve exigir/decidir em

conformidade com suas cláusulas,, .objetivando, a participação dos interessados na licitação de forma

isonômica. • . .

- engepecas.com.br

CUIABÁ/Í1T

í3i)3439-i8oo
CÜRiTíBA/PR CASCAVEUPR PORTO ALEGRE/RS , ITÀ>AA5/SÜ

{41)3386-8100 {45)3219-3000 (51)3357-7500

G0!ÂNÍA/G0
(82)3232-3400 (49)3358-8300 (41)5306-8100

BELOHORIZONTE/HÔ

GHAPECÓ/SG SÃOJOGÉDÜSPIHH.Afô/Pn:: >rARINGÁ/PR . 7 •
■ ' (47;3]25-0r.50

2

• >
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As exigênpias^üilalícias em relação ao iote/itern 01 - Pá Carregadeira

configura-se como discriminação em relação à empresa impugnaníe e também a outras empresas, conforme

mais abaixo ficará demonstrado, ofendendo regras básicas da íiciiação, em especial a regra prevista no artigo

S'", § 2° da lei 8.666 de 1993, bem corno o da Isonomia ou da igualdade entre os licitantes, conforme

argumentação a seguir.

Pois bem, no presente caso, verifíca-se de forma incontestável que para o

lote/item n^ 01 - Fá Carregadeira, exigiu-se o presente Edital, que além dos requisitos mínimos para o bom

funcionamento do equipamento licitado, que o-equipamento possuísse, conforme Anexo 01 - Folheto

Descritivo e Termo de Feferência/Proojsta de Freco. pág. i7/i8 do referido Editai de Pregão Eletrônico

n° 38/2023, itens comò: 03 modos operüi^^cloirfeiàsselecionáveispelo operadore; Forca de Tração mínima

de 10.197K21 itens que descletssiricãríãnv a cfã impugnaníe e demais empresas, confonne ficará

demonstrado nesta impugnação:

Ü

V
, .i •

4*.

!>
: j • “

>

. . Abaixo déuíontitrkmos através Oo quadro comparativo que comprovam a

exigência mínima que desclassificam injustameníe esta impugnaníe e outras empresas que poderiam estar

oferecendo seus equipamentos:

PACAÍIRKGaDEIRÁ - JCB 426ZX

Exigências Editai Nossa máquinai

03 modos operacionais seiecioFiáveis

peio onerador

Modo normal

Das exigências niínimas impostas, no editai de Pregão Eletrônico temos que

uma das diferenças apontadas, enti^é .a exigenem deste r. M uniçípií:), e da máquina que poderá ser oferecida

pela ora impugnaníe, c/em.eelaçao;ao;:mqdg)‘.opem^^ selecionáveis pelo operador, como alhures já

demonstrado. .• .. . ■ ^ " r ■:

4^^
V anqepecas.com.Dr

CURiTiBA/PR CASCAVEL/PR PORTO ALEBRÉ/RÍ '■■'pAJÂnTir;' ■ Cvri.ív0Á/íríÍ
(41)3386-8100 {45)3219-5000 {51)3357-7300

SOIÂNÍA/00

(62)3232-3400 (49)3358-9300 {4ÍI33B.B-Bi0.0 , •

BELO H0RI2ONTE/HG

(31)5439-1800^'{47)5241-8300 ÍOSí 5385 ''O

SÃÜ JOSÉ DOS PlNHAlS./m.v.ctARlIáGÂ/PK ...
7-(4/iÍ)3123-0D5G'7"-.

CHAPECÔ/SC

?-

«5
.hai



•1061^0 1'

A exigência v^dilaiicia ceqiier que o equipamento seja fornecido com no

mínimo 03 modo^ oi;>eradouais-se,jecÍò^i;av-gh' r-eEo' operador, entretanto, o equipamento que poderá ser

fornecido, é equipado'com modo riormaí de conducad.

que eiT! i^eíaçáo a fiuicionalidade do equipamento, tais diferenças na

prática não alteram em nada a funcionalidade da maquina, sendo somente que um tende a ser mais oneroso

quando se trata de manutenção do equiparnenio exigido por este IViunicípIo.

Vej

Inclusive o equipamento que poderá ser oferecido a este jMunicípio licitante,

se torna melhor do que q próprio licitado, sendo que apesar de possuir somente 1 modo operacional, é um

modo que atende períeiíámente o trabalho desenvolvido pela máquina.

y

^dént do. ihais; •ix^tdngindo a quantidade de modos de trabalho do

• !''■ :r.-.
equipamento, é ceito que a grande: maioria das empresas fabricantes de Pás Carregadeiras, estariam

impedidas de participarem do referido pregão, pòis náo atenderíam a esta exigênciá espêcífica.

Ou seja, além.da diferença do equipamento oferecido pela ora impugnante

não prejudicar em nada o serviço dçsepjv.ob/id':.' peto eqaíparnento, podendo. ser considerado este

equipamento melhor do que o pretendido, não ./ázendo ainda diferença na operacionalidade quando em

serviços, pode-se considerar que o fator aqut principal, seria somente em relação a restrição na participação

da empresa impugnante por não atender este requisito. , . .

y
. Assim, seja.pela insigiiitlcância.da diferença, seja pela superioridade do

equipamento da impugnante, requer-se que seja adequada fcis características mínimas, a fim de que ao fmal

possa o equipamento da impugnante paiticípar do. ceitarne, passando .a constar como requisito mínimo no

Anexo 01 Folheto Descritivo e Tenno áe Referéncia/Prooosta de Preço, pág. 17/18 do referido Edital

de Pregão Eletrôqico íf 38/2023,.para o jüt.e/itern.iC 0] - Pá Carregadeira: Modo normal de condução ou

modo ajustável pelo operador, a fim de que ao fmai possa o equipamento da Impugnante e de outras

empresas participarem deste certame, ou que seja retirada tal exigência do referido Edital.

CURITIBÔ/PR CASCAVEL/PR PORTOÂLEGRE/RS ..,.,j.pAJAPSC -. - CUíÂBÁ/HT BELOH0RI20HTE/M6
(41}3386-8100 (45)3219-3000 Í31)3:557-7o0() '' 'b30^1-8,600 i;'05)?;3-3a«10 (31]3439-I800

GOIÂNIA/GO
(62} 3232-3400 (49) 3358-9300 (41} 3 311^-8100

CHAPECÓ/SC SÃO J0SÉD03 PíNHAÍh/Pk rtARINÜÂ-tPH
74s)3123-aGhí}e

.í

i-.r
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